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Sumário
O presente trabalho que se intitula “Gestão Orçamental da Câmara Municípal da Praia
(2007-2011) ”, enquadra-se no âmbito do curso de licenciatura em Económia e Gestão, variante
Administração e Controlo Financeiro, realizado pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.
Perante a fraca arrecadação das receitas por parte da Câmara Municipal da Praia, bem como a
mobilização dos recursos financeiros para a realização dos investimentos e, sendo assim, a
prossecução dos objectivos preconizados, nomeadamente a nível sócioeconómico e ambiental,
há que se fazer uma gestão rigorosa e transparente do orçamento, primando-se pela legalidade,
o que nem sempre é possível, tendo em consideração aos condiconalismos de várias ordens,
sobretudo a nível político, técnico, o que associado a falta dos recursos humanos qualificados,
para o efeito, acaba-se por agravar a situção, a esse respeito.
Este trabalho tem, entre outros objectivos, como objectivo geral analisar a gestão orçamental
da Câmara Municipal da Praia,  de forma a compreender o processo de planeamento,
programação, orçamentação e execução do orçamento, conhecer o processo orçamental das
receitas e das despesas e sugerir medidas de políticas e estratégias que contribuam para uma
melhor gestão orçamental dessa instituição.
Para a realização deste trabalho utilizou-se o método exploratório, com recurso ao estudo
documental, sobretudo pesquisas bibliograficas, legislações, revistas, uso de sites sobre a
gestão orçamental e outras fontes de informação que servem de suporte para análise e resposta
as perguntas de partidas formuladas. Ainda, fez-se a análise SWOT da dimensão económica e
financeiro sobre a gestão orçamental da Câmara Municipal da Praia.
Com a realização do trabalho concluiu-se que o orçamento do município é indispensável para o
desenvolvimento local e que os eventuais problemas socioeconómicos, políticos, sociais e
ambientais são frutos da má gestão municipais e da interligação com o Governo.
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Introdução
1.Contextualização e  Problemática
O desafio que se coloca, á Cabo Verde, no seu processo de desenvolvimento é enorme. A
integração de Cabo Verde ao país de rendimento médio, na organização mundial do comércio, na
parceria especial com a União Europeia, constituem factores que exigem a mudança de paradigma,
nomeadamente a mudar de abordagem no que refere a gestão das finanças públicas.
Na construção de sociedade democrática e participativa, o município surgiu através dos conselhos
Deliberativos, definidos pelo Governo como órgãos do poder local descentralizados e garante a
participação da população, na administração dos seus interesses específicos. Com a prática da
descentralização administrativa preconizada pelo Governo correspondia não só às existências
técnicas de uma boa administração, mas também às estratégicas na democracia nacional
revolucionária.
A descentralização administrativa não implica sómente o reconhecimento de interesses que devem
ser geridos por comunidades territorialmente definidos e dotados de órgãos próprios com autonomia
de meios e de acção, mas também, a descentralização de meios, meios humanos, materiais e
técnicos, sem os quais a capacidade de auto-resolução dos problemas locais pela população ficaria
comprometida. É no quadro desse entendimento, que o Governo, ciente na incapacidade financeira
dos municípios e na inadequação do regime das finanças locais herdado desda administração
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colonial adoptou um conjunto de medidas tendentes ao reforço dos meios de descentralização
nomeadamente, a integração no quadro de direcção-geral de administração interna de muitos
funcionários da administração municipal, institucionalização de uma nova tabela de taxas e licenças
municipais, atribuição de subsídios não consignados e financiamento integral ou parcial de obras de
desenvolvimento local. Apesar de ter reconhecido a necessidade pontual dessas medidas, o Governo
entendeu-se que a solução mais coerente teria que passar pela reforma das finanças locais, E com
essa reforma o município começou a ganhar um conjunto de medidas que visa a participação nas
cobranças dos impostos directos e indirectos previstos no orçamento geral do Estado e na
distribuição do montante da participação dos impostos directo e directo do estado.
Com o Decreto-Lei nº47/80, 2 de Julho, que define a contabilidade Municípal,  estabeleceu a
reforma da contabilidade e do orçamento, reforçando os sistemas de fiscalização administrativa e
responsabilizando os titulares dos órgãos e agentes da administração municipal, que se encontrava
desactualizadas em todos os aspectos, que já vinha sendo manifestado pelos titulares dos órgãos e
agentes da administração municipal. Nos anos seguintes surgiram o Decreto-Lei nº52-A/90,
permitiu aos municípios assumirem de forma plena as suas responsabilidades e a sua autonomia
para a resolução das necessidades colectivas das comunidades e a defesa dos interesses específicos
das populações locais.
Segundo Rocha (1991), o orçamento é um documento que incorpora a previsão das receitas e das
despesas para o ano financeiro e os correspondentes mapas anexos. Trata-se, de um documento
elaborado “ex ante”, isto é, antes do ano se iniciar, daí passa a ser uma previsão e se distinguir de
outros actos financeiros autárquicos elaborados “ex post”, como os actos de prestação de contas e
que materializa uma das mais importantes dimensões da autonomia financeira.
De acordo com a Lei nº79/VI/2005, de 5 de Setembro, que estabelece o regime financeiro dos
municípios das autarquias locais, o orçamento do município define-se como o documento
contabilístico onde estão previstas todas as despesas e onde são computadas as receitas para um
período de tempo determinado e que, após aprovação pelos órgãos próprios, se converte em Lei
económica fundamental do Governo local. Sendo assim, a Lei nº79/VI/2005, caracteriza as regras e
os princípios fundamentais do orçamento.
O orçamento desempenha um papel preponderante no contexto de um conjunto de acções que
visam a luta contra a pobreza, o que só é possível através de uma boa governação, utilizando o bem
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público para melhor servir a comunidade e promover o respeito pelos direitos humanos, dos
munícipes e de todos quantos procuram os serviços das autarquias locais. A boa governação, na
óptica da gestão municipal, reclama não só a adequação das estruturas mas, também, um forte
investimento na formação e capacitação dos eleitos e de todo o pessoal ao serviço dos munícipes.
Assim, a formação deve ser entendida como um processo dinâmico de melhoria da competência do
pessoal ao serviço das autarquias locais, constituindo um instrumento necessário para que se possa
conseguir uma boa gestão municipal em que a gestão da coisa pública é gerida na base da
transparência (ANMCV, 2004).
Os municípios têm de fazer um esforço significativo na melhoria do seu sistema de comunicação,
informação e relacionamento com os munícipes, de forma melhor e conhecerem, em cada momento
as suas reais necessidades e aspirações de trabalharem de modo mais eficaz e planeada para a sua
satisfação. Um esforço particular deve ser feito no sentido de se criarem as condições que permitem
que a informação circule junto dos agentes locais, no que concerne às oportunidades de cooperação
ou financiamento de projectos que possam contribuir para o desenvolvimento local. Os municípios
deverão dar passos significativos no sentido de aproveitar e acompanhar as novas tecnologias de
informação e comunicação hoje disponíveis no mercado (ANMCV, 2004).
2.Importância do trabalho
Na busca permanente de soluções apropriadas para o desenvolvimento político, económico e social,
o orçamento é visto como instrumento importante na gestão pública, pois, é através dele que se
podem prever as receitas para cobrir as despesas, e com ele procura precisar a utilização que é dado
aos dinheiros públicos e procura-se maior eficiência da gestão pública e não só, mas também,
conhecer com maior profundidade as políticas públicas levadas a cabo pelo Município da Praia e as
vantagem que trará para o desenvolvimento local.
Com base nessas considerações, o presente trabalho justifica-se, de entre outras, pelas seguintes
razões:
 Pelo facto de ser um instrumento de gestão do município;
 Por querer fazer um estudo aprofundado que permite definir um plano de acção do
município, e que permite estimular o desenvolvimento local;
 Por querer aprofundar o tema em si;
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 Por compreender a sua importância para o poder local, nomeadamente as vantagens
3.Perguntas de partidas
Durante a realização deste trabalho formularam-se as seguintes perguntas de partidas:
P1: Como que é feita a gestão orçamental da Câmara Municipal da Praia?




Este trabalho tem como objectivo geral analisar a gestão orçamental da Câmara Municipal da Praia.
4.2.Objectivos específicos
No que concerne aos objetivos especificos pretendemos:
 Compreender o processo de planeamento, programação, orçamentação e execução do
orçamento da Câmara Municipal da Praia;
 Conhecer o processo orçamental das receitas e das despesas da Câmara Municipal;
 Dar a conhecer a gestão orçamental, dessa instituição; e
 Sugerir medidas de políticas e estratégias que contribuam para uma melhor gestão
orçamental dessa instituição.
5.Estrutura do trabalho
Para que o trabalho tenha uma sequência lógica, para além das partes pré-textuais e pós-textuais da
introdução e da conclusão, encontra-se organizado nos seguintes capítulos:
Capítulo 1, abordagem teórica e metodológica, apresentou-se os conceitos, a fundamentação teórica,
e a metodologia utilizada para a realização da investigação.
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Capítulo 2, processo orçamental dos municípios em Cabo Verde, fez-se um breve historial
sobre o orçamento do município, fez-se referência ao sistema de planeamento, programação e
orçamentação em Cabo Verde, fez-se referência aos mapas orçamentais e apresentação de
elementos do orçamento, regime financeiro dos municipios Cabo-verdianos, e as prioridades
do município.
Capítulo 3, gestão orçamental da Câmara Municípal da Praia , caracterizou-se do
município da Praia, e fez-se a análise SWOT da situação económica e financeira. Ainda, analisou-
se o orçamento da Câmara Municípal da Praia, as prioridades e as metas para a política fiscal e
receitas municipais, fez-se discussão dos resultados, classificação das receitas e das despesas do
Município da Praia.
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Capítulo 1: Abordagem teórica e metodológica
1.1.Apresentação de conceitos
Para uma melhor compreensão e abordagem desse tema apresentou-se os seguintes conceitos:
 Programação
Sendo dinâmico o conceito de programação, o seu significado, âmbito e a sua importância, foram
evoluindo, acompanhado os regimes económicos ocorridos nas últimas décadas. Este conceito
traduz o papel / peso que o estado deve ter numa determinada economia relativamente à sua
intervenção. A definição de programação não é neutra, traduzindo sempre um determinado
posicionamento político e ideológico (Sanches, 2004).
Para Sanches (2004), a programação é visto como um princípio orçamental, segundo o qual o
orçamento público deve ser estruturado sob forma de programação, isto é, deve expressar o
programa de trabalho de cada entidade do sector público. Trata-se de um processo estruturado no
sentido de coordenar o exercício de opções nomeadamente a definição de objectivos, as acções e os
meios a mobilizar para a realização de um objectivo, com vista a tomada de decisões que
maximizem, em termos de eficiência, eficácia e efectividade, o emprego de recursos escassos e que
orientem os processos de execução. Com efeito, podemos afirmar, sem exagero, que existem tantos
conceitos e formas de abordagem do planeamento quantas as possibilidades de determinados
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factores históricos, geográficos, sociopolíticos, culturais e económicos que caracterizam cada
sociedade.
 Planeamento
Um dos objectivos do planeamento consiste na recolha e no tratamento cauteloso da informação
sobre o futuro. Facilita a identificação dos nossos próprios objectivos, desejos e aspirações e o seu
conforto com a realidade. Constitui um pressuposto da troca de informação e da coordenação de
actividades interdependentes, uma vez que as actividades dos diferentes agentes económicos são
interdependentes, o planeamento representa um óptimo veículo para análise dessa interdependência
e para a compatibilização em presença (Kornai, 1971).
Para Matus (1993), o planeamento e o orçamento se inter-relacionam. O plano deve conter todas as
acções, independente da necessidade de recursos financeiros ou orçamentários. O orçamento
contém a representação monetária de parte do planeamento, além de necessidades de recursos que
não são abarcadas pelo planeamento, como as actividades de não-produção. O planeamento é o
processo de tomada de decisões pela sociedade em relação ao futuro, envolvendo, portanto, escolha
entre alternativas e definição de objectivos colectivos que orientam a acção. Passa por uma
negociação de múltiplos e diversificados interesses dos membros da sociedade que planeia,
confrontando percepções da realidade, vontades e expectativas sobre o que se pretende alcançar no
futuro (Engelham, 1987:69).
 Orçamento
O orçamento é a previsão das receitas e das despesas para um determinado ano financeiro. Trata-se
de um documento elaborado antes do inicio do ano financeiro, daí ser uma previsão e se distinguir
de outros actos financeiros autárquicos elaborados depois do ano financeiro, como os actos de
prestação de contas, e que materializa uma das mais importantes dimensões da autonomia
financeira. Esta definição dá-nos os dois elementos de qualquer orçamento, seja público ou privado,
a previsão e a limitação no tempo, e o elemento próprio do orçamento do estado (Rocha, 1991).
O orçamento é sempre uma previsão. As receitas e as despesas que nele constam não são passadas,
nem actuais, mas futuras. É um documento onde são previstas todas as receitas e todas as despesas
referentes a um determinado período financeiro, ou seja, um documento onde constam a previsão
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das receitas e a autorização das despesas, em determinado período financeiro (Pinto & dos Santos,
2005).
O orçamento é definido como um documento onde se prevê as receitas e despesas públicas
autorizadas para o período financeiro. Também, é definido como o documento onde são previstas e
computadas as receitas e as despesas anuais, competentemente autorizadas. No fundo é um mapa de
previsão das receitas e despesas de que o estado irá realizar durante um certo período económico,
normalmente um ano (Rocha, 1991).
 Descentralização
É transferência de poderes ou competência do Estado para pessoa colectiva de direito público
diferentes, ou seja, entre distintas entidades públicas e cada uma com a sua personalidade jurídico
(Perreira et all. 2005:341).
O processo de descentralização, de acordo com alguns autores surgiu com o intuito de facilitar no
processo de decisão, tornando assim a administração pública cada vez mais eficiente, em termos de
custo e receita. Contudo pode-se dizer que a descentralização acontece entre pessoas jurídicas
diferentes, sendo acompanhada de transferência de poder de decisão e meios.
Segundo Lei nº134/IV/95, de 03 de Julho, que aprova o Estatuto dos Municípios, estabelece que o
município pode transferir para as fundações, associações de carácter económico, social, cultural ou
desportivo, um conjunto de atribuições que lhe são próprias, sempre que se mostrar necessário para
melhorar á eficácia e eficiência dos serviços públicos.
De uma forma mais simplificada a descentralização consiste na competência ou na transferência de
poderes de uma pessoa colectiva pública para outra pessoa colectiva pública.
 Município
É definido como pessoas, entidades territoriais colectivas, como órgão representativo (deliberativo e
executivo) emanado das suas respectivas populações, dotado de autonomia administrativa,
financeira, patrimonial, normativa e organizativa, e que define os interesses das suas populações
(artigo 230º da CRCV).
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 Administração autónoma
Administração autónoma é a que prossegue interesses públicos das pessoas que a constituem e por
isso se dirige a si mesma, definindo com independência a orientação das suas actividades, sem
sujeição a hierarquia ou sujeição ao Governo (Amaral, 1998).
As entidades que compreendem a administração autónoma em Cabo Verde são as associações
públicas e as autarquias locais (ANMCV, 2004).
 Autonomia administrativa
É a possibilidade de praticar actos administrativos só susceptíveis de impugnação directa em via
contenciosa, possibilidade de decisão independente no âmbito das suas funções (Dias & Oliveira,
2006:59).
Segundo Lei nº134/IV/95, de 03 de Julho, que aprova o Estatuto dos Municípios, define a
Autonomia administrativa como um conjunto de poderes que permitem os municípios de praticar os
actos administrativos.
 Autarquia local
As Autarquias locais são Entes administrativos, pessoas colectivas de Direito público distintas do
Estado e delimitadas territorialmente, tem por finalidade a prossecução de intereses das populações
inseridas na área geografica. As Autarquias locais não se confundem com as comunidades locais, as
Autarquias (fenómeno juridico) constituiem como que uma roupagem normativa das comunidades
(fenómeno sociológicos), revelando-se como a sua expressão jurídica-politicamente organizada.
Como pessoas colectivos de Direito público autónomas significa o reconhecimento  de
personalidade e da capacidade jurídica própria. E do ponto de vista organizatório, as Autarquias
locais formam a administração indirecta base territorial, indirecta porque a prossecução do interesse
público não é levado a cabo por orgãos integrados na estrutura do Estado, e territorial porque o
territorio (desenho geográfico) podem submir-se a Freguesias, Munícipios e Regiões
administrativos (Rocha, 2009: 11-13).
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1.2.Fundamentação teórica
1.2.1.Direito das Autarquias Locais
O Direito das Autarquias locais corporiza num conjunto de normas jurídicas de natureza diversa e
que tem as Autarquias e a sua actividade por objecto (Rocha, 2009:14).
O Direito das Autarquias locais imcorpora as normas generalizadas como: normas constantes da
Constituição em sentido formal, entendidas como aquelas que são emanadas pelo legislador
constituinte (originárias ou derivadas), de acordo com um procedimento específico e com uma
intenção normativa superior; á normação não interna, especificamente á Carta Europeia da
Autarquia local, onde se sublinha o valor democrático das Autarquias locais; as diplomas
legislativos internos enquanto estruturantes do Direito local tem particular enfoque nas questões de
Direito financeiro, como a Lei das Autarquias Locais; Lei das Finanças Locais; Regime Geral das
Taxas das Autarquias Locais; Lei do Sector Empresarial Local; Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais; Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas; a fonte normativa, as
Autarquias dispõem de poderes constitucionalmenteconsagrados de emanar normas jurídicas sob a
forma de regulamentos (Rocha, 2009: 14-18).
Para Franco (2008), a orçamentação pública que, de entre outros aspectos, se distingue da privada
pelos recursos disponíveis, pelo móbil e pelo tipo de bens e serviços, cuja previsão assim assegura,
tem uma natureza sistemática. Os sistemas orçamentais congregam e envolvem vários actores, teorias
económicas e sociais, numerosas estruturas institucionais, normas, regras, valores concorrentes, que
produzem resultados nem sempre perceptíveis pela leitura do documento orçamental. Neste sistema
orçamental, os resultados dessas interacções são precisamente as decisões orçamentais que envolvem,
entre outros, grandes recursos financeiros.
A compreensão do Direito local na actualidade convoca coordenadas de dois modelos de
pensamento jurídico-filosófico que se encontram, se não em contradição aberta pelo menos em
fortes pontos de clivagem entre si, com consequencias jurídicas economicas e políticos: o modelo
da modernidade e o modelo da pós-modernidade. O modelo jurídico ou da modernidade pode ser
designado nasce a partir do séc XVII, e dura até aos nossos dias e procuram combater o arbítrio, a
razão e o Estado. Este modelo acredita que o Direito é essencialmente baseado na razão, e tambem
que assenta na vontade do Estado e consequentemente nas normas estaduais (Rocha, 2009: 7-8).
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O modelo pós- moderno apareceu após a critica do modelo anterior, no séc. XX diz respeito a
aceitação de soluções jurídicos que não sejam exclusivamente enformadas, ao nivel volitivo, por
critérios racionais, sendo que  a sensibilidade e a emotivação são factores que pesam no momento
decisória. Por outro lado, o Direito deixa de ser um Direito marcado quase exclusivamente pela
estadualidade e defende-se a existência de normas jurídicas emanadas de núcleos de produção não
estaduais (Rocha, 2009: 9-10).
Contudo importa salientar que o Estado moderno tinha como preocupação a obtenção da igualdade
formal de modo que todos fossem tratados igual, mas nem sempre foi assim, isso porque houve
algumas desigualdade, que fez com que   levasse a criação de um conjunto de normas jurídicas com
o qual se denomina de Direito das Autarquias locais ( Rocha , 2009: 10-11).
1.2.2.Direito financeiro local
Uma actividade financeira pretende-se significar o conjunto de actos que são levados á prática por
Entes públicos a produzir bens com objectivo de satisfação de necessidades colectivos, trata-se de
uma actividade de inegável natureza económica, na medida em que por referente a produção de um
especial tipo de bens, bens públicos e bens semipúblicos (Rocha, 2009: 18-20).
1.2.2.1.Princípios enformadores do Direito Financeiro Local
Neste contexto, debrucemo-nos sobre os princípios da autonomia, da igualdade entre Autarquias, da
solidariedade, da transparência de actuações e da livre iniciativa económica autárquica (Rocha,
2009: 20-21). Assim, segundo este autor, são, entre outros, os seguintes princípios enformadores do
Direito Financeiro Local:
 Princípio da autonomia
O princípio aqui deve ser encarado numa dupla vertente: enquanto manifestação geral do estatuto
de uma Autarquia (autonomia autárquica) e enquanto manifestação específico da sua actuação
financeira (autonomia financeira) (Rocha, 2009: 21).
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 Autonomia autarquica em geral
Do ponto de vista teológica-funcional, as Autarquias locais são uma das manifestações, porventura
a mais visível, da denominada Administração autónoma. Tal autonomia, sendo um conceito
qualitativo, uma verdadeira caraterística do Ente local é também um conceito quantitativo podendo
falar em maior ou menor autonomia em relação ao Estado (Rocha, 2009: 21-24).
 Princípio da igualdade entre Autarquias
É um princípio que indubitavelmente vincula, de modo directo os poderes públicos, particularmente
o legislador, obrigando a que se dê tratamento igual a situações de facto essenciamente iguais e
tratamento desigual para situações de facto desiguais ou ainda de forma negativa, poíbe-se o
tratamento desigual de situações iguais e o tratamento iguais das situações desiguais. Este princípio
de igualdade entre Autarquias pode manifestar-se em diversos domínios da actividade financeira
local, como os impostos e as transferências do Estado (Rocha, 2009: 33-34).
 Princípio da solidariedade
O princípio da solidariedade é espécie de corrector aplicável ás Autarquias e que impõe a
compensação das desigualdades entre elas. Trata-se de um duplo dever constitucional, de um lado o
Estado deve instituir ajustes financeiros que combatam a deficiente ou exígua distribuição de
recursos por parte dos mecanismos de mercados, e por outro lado, os Municípios financeiramente
mais capazes devem auxiliar os Municípios financeiramente mais desfavoraveis, com o objectivo de
corrigir os desequilibrios e coloca-las em situação financeiramente equivalente (Rocha, 2009: 34-
37).
 Princípio da transparência
Aqui pode-se falar em instrumentos de transparência atravès da publicidade que por vezes é
legalmente exigida a certos actos autárquicos, através de publicação no Diário da Republica. A Lei
das Finanças Locais exige que disponibilizem mapas resumo das despesas, os valores em vigor
relativos ás taxas de derrama, os tarifários de água, saneamento e resíduos, ou os regulamentos de
taxas municipais, devem ser publicitados no sítio na internet os relatórios de actividades dos últimos
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dois anos, os orçamentos, os balanços e as demonstrações de resultados, etc, através da consulta
pública (Rocha, 2009: 37-40).
 Princípio da livre iniciativa económica
O princípio da livre iniciativa económica numa leitura actualista aplicada ás Autarquias implica a
superação de duas metanarrativas clássicas: por um lado, Município deixa de ser visto como um
simples órgão administrativo e de burocracia e passa a ser encarado também como um agente
económico e prestador que, sujeita ás regras de mercado, tem de enfrentar as reclamações, as
críticas e a concorrência, e por outro lado, a cultura administrativa e de funcionalismo cede
parcialmente o seu lugar á cultura de mercado (Rocha, 2009: 40-43).
As Autarquias são titulares de capacidade decisória financeira isto é de tomar decisão e também
podem ser responsabilizadas por essas manifestações de vontade. De modo que se pode distinguir
três tipos de actos financeiros autárquicos: actos previsionais, actos executórios e os actos de
prestação de contas, seguidamente faz o estudo de cada um desses actos  (Rocha, 2009: 48-49).
Assim,  este autor considera, a esse respeito:
 Os actos financeiros autárquicos previsionais
São documentos que, sendo elaborados e aprovados antes do inicio do ano financeiro, têm por
função prever na sua globalidade a actividade financeira da Autarquia e as respectivas receitas e
despesas. Os documentos previsionais autárquicos são: as grandes opções do plano (GOP); e o
orçamento (Rocha, 2009: 49).
 As grandes opções do plano autárquicos
As grandes opções do plano autárquicas constituem um instrumento de programação de médio
prazo, com incidência administrativa, tecnica e financeira, contendo as definições de
desenvolvimento estrátegico da Autarquia, estes são constituidos por dois documentos: o plano
plurianual de investimentos (PPI) o qual inclui todos os projectos e acçções a realizar no âmbito dos
objectivos estabelecidos pela Autarquia local e as respectivas previsões de despesas nun horizonte
de quatro anos e o plano das actividades mais relevantes da gestão autárquicas onde incluem os
actos que não consubstanciam investimentos (tais como a realização de eventos culturais,
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desportivos, e outros de relevância significativa ou as transferências financeiras para outras
entidades como apoios, a entidades diversas) (Rocha, 2009: 49-50).
1.2.2.2.Orçamento das Autarquias Locais
Segundo Nazaré (2008), o orçamento enquanto sistema de decisão, tem evoluído muito,
especialmente do século XIX ao presente. A teoria do orçamento foi elaborada durante o
liberalismo. Embora com uma função predominantemente financeira, o orçamento surge apenas
como um meio de obtenção de receitas para a realização das despesas do Estado. É o “orçamento
registo-limite”. Com o reforço do papel do Estado na economia, o orçamento passa a ter as funções
puramente económicas e o “orçamento-registo- limite” é substituído pelo “ orçamento-programa-
intervenção”.
O orçamento de uma Autarquia local é, tal como orçamento do Estado, um documento que
incorpora a previsão das receitas e das despesas para o ano financeiro e os correspondentes mapas
anexos, é um documento elaborado antes do ano financeiro se iniciar. Esse orçamento tem três
objectivos, objectivos de natureza jurídica onde diz que a Autarquia não pode gastar mais do que
esta previsto; de natureza económica impede que os dinheiros públicos sejam geridos de forma
desregradas ;e de natureza politíca, aqui o poder político e poder financeiro estão ligados para a
limitação e o equilibrio de poderes (Rocha, 2009: 51-52).
Há necessidade de se definir, de uma forma clara, para a contablidade autárquica a integração
consistente da contabilidade orçamental, patrimonial e de custos numa contabilidade pública
moderna, que constitua um instrumento fundamental de apoio à gestão das autarquias locais, de
forma a possibiltar:
 “Maior controlo financeiro;
 Melhor preparação dos orçamentos, cumprindo regras e retomando os princípios
orçamentais estabelecidos na lei do enquadramento do Orçamento do Estado;
 Mais e melhor acompanhamento da execução do orçamento das autarquias, procurando
a utilização mais racional das dotações orçamentais;
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 Disponibilização de informação tempestiva e relevante para os órgãos da administração
autárquica;
 Obtenção, de forma célere, dos elementos indispensáveis para o cálculo dos agregados
relevantes da Contabilidade Nacional; e
 Disponibilização de informação, preparada adoptando os príncipios contabilísticos
definidos no POCP, sobre a situação patrimonial de cada autarquia local (João
Carvalho, 2009:21)”.
A obrigatoriedade de implementação de subsistemas contabilísticos:
 “Contabilidade Orçamental, que se baseia no princípio de caixa (cash basis), em que as
receitas e despesas são registadas no momento em que se verifica o respectivo
recebimento e pagamento, os principais mapas deste subsistema respeitam á Execução
Orçamental (despesas e receitas) e aos Fluxos de Caixa;
 Contabilidade Patrimonial, elaborado na base do acréscimo (accrual basis), onde se
registam todos os acontecimentos que implicam uma alteração, em termos
quantitativos ou qualitativos, do património de uma entidade pública obtendo-se deste
modo, informação da situação patrimonial e financeira dessa mesma entidade;
 Contabilidade de Custo onde, apartir de vários mapas cujos diversos modelos são
definidos no Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, é obtida
informação do custo por funções, por bens e por serviços (Carvalho, 2009:21).”
A perspectiva patrirmonial, que implica a necessidade de inventariar todos os bens móveis, imoveis
e veículos, independentemente do seu domínio (público ou privado), e de os actualizar anualmente,
através do cálculo da depreciação (amortizações) (Carvalho, 2009:21);
A aprovação de um Sistema de Controlo Interno (SCI) adquado ás actividades da autarquia,
compreende:
 “O plano de organização;
 As políticas, métodos e procedimentos de controlo;
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 Todos os outros métodos e procedimentos definidos pelos responsáveis autarquicos
(Norma de Controlo Interno) que contribuam para: assegurar o desenvolvimento das
actividades de forma ordenada e eficiente; a salvaguarda dos activos; a prevenção e
detecção de situações de ilegalidade, fraude e erro; a exactidão e integridade dos
registos contabilísticos; e a reparação oportuna de informação financeira fiável
(Carvalho, 2009:22).”
A obrigatoriedade de serem apresentados vários documentos previsionais e de prestação de contas,
que em matéria de contabilidade tem como inovações, a obrigatoriedade da auditoria externa ás
contas dos municípios e associações de municípios com participação de capital em funções ou
Empresas Municipais; a obrigatoriedade de apresentação de contas consolidadas para os municípios
com Serviços Municipalizados ou total do capital em Empresas Municipais; a obrgatoriedade das
contas dos municípios e das associações de municípios que detenham participações no capital de
entidades do sector empresarial local serem remetidas ao orgão deliberativo para apreciação com
certificação legal de contas e o parecer sobre as contas apresentados pelo Revisor Oficial de Contas
ou sociedade revisores oficiais de contas (Carvalho, 2009:23).
O procedimento é constituida por varias fases, a primeira é a fase da iniciativa onde ocorre toda a
tramitação e se materializa na proposta de orçamento, elaborada e apresentada pelo órgão executivo
autárquico (a Câmara Municípal); segue-se a fase da discussão e votação dessa proposta, a qual
acontece em sessão ordinária da Assembleia Municipal a decorrer em Novembro ou Dezembro do
ano anterior ao que respeita ao orçamento; e por último sucede a fase integrativa de eficácia, no
qual se desenrolam os actos ou factos dos quais depende da produção dos efeitos dos actos jurídicos
resultante da fase decisória, ou seja da aprovação da proposta de orçamento (Rocha, 2009: 53-54).
Os princípios juridicamente, a sua natureza aberta se desdobram em regras mais densas e com um
maior grau de concretude (Rocha, 2009: 55). Assim, de acordo com este autor, a esse respeito, há:
 Anualidade
O orçamento das Autarquias locais é anual, coincidindo o ano económico ou financeiro com o
ano civil. Este princípio de anualidade tem como fundamento mais imediato a necessidade de
controlo regular das contas públicas e comporta em duas exigências: o orçamento deve ser
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sempre votado anualmente e a sua execução deve igualmente ser uma  execução anual (Rocha,
2009: 56-58).
 Plenitude
O princípio da plenitude desdobra-se em duas exigências, a unidade e universalidade. A exigência
de unidade prescreve-se que o orçamento das Autarquias locais é unico, o que significa que cada
Autarquia deve dispor apenas de um só orçamento. A exigência de universalidade, determina que o
orçamento compreende todas as despesas e todas as receitas sem excepção, incluindo as dos
serviços municipalizados (Rocha, 2009: 58-59).
 Discriminação
O princípio da discriminação tem um papel nuclear em matéria de transparência e clareza do
documento orçamental e desdobra-se em três regras (Rocha, 2009: 59).
 Especificação
O orçamento deve desagregar isto é, diferenciar e individualizar suficientemente todas as receitas e
todas as despesas nele previstas, de modo que não existam dúvidas quanto á sua qualificação e
quantificação. Com base nisso exige-se que: as receitas sejam específicadas de acordo com uma
classificação económica e, as despesas sejam especificadas de acordo com uma classificação
ôrganica, económica e funcional, podendo ser estruturadas por programas (Rocha, 2009: 59-62).
 Não compensação
Com base nesta regra, os montantes orçamentalmente previstos, digam respeito a receitas ou
despesas, devem ser inscritos pela sua importância integral, sem deduções de qualquer natureza, o
que significa que: as despesas devem ser inscritos sem descontar as receitas que tenham sido
originadas na sua realização (ou outras); as receitas devem ser inscritas sem descontar as despesas
necessárias á sua cobrança (ou outras) (Rocha, 2009: 62-63).
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 Não consignação
A regra de não consignação diz que o produto de quaisquer receitas não pode ser afecto
(consignado) á cobertura de determinadas despesas, servindo todas as receitas para cobrir
indistintamente todas as despesas (Rocha, 2009: 63-65).
 Exclusividade
De acordo com o princípio da exclusividade, o documento orçamental deverá conter disposições
relativas ás receitas e ás despesas do Município e com um alcance temporal correspondente ao
período financeiro (Rocha, 2009: 65-66).
 Equilíbrio
O princípio a que o orçamento das Autarquias locais deve obedecer é o do equilíbrio, significa que
no momento da sua elaboração, o orçamento deve estar contrabalançado em termos de receitas e de
despesas. Importa ainda conhecer os critérios orçamentais que faz com que as despesas sejam
cobertas pelas receitas (Rocha, 2009: 67):
 Critério do orçamento efectivo
O critério do orçamento efectivo apela a distinção entre receitas e despesas efectivas e receitas e
despesas não efectivas. Uma receita efectiva será o ingresso financeiro que representa um efectivo
aumento do património monetários autárquico, nomedamente impostos municipais, taxas de
saneamento, e receitas não efectivas será aquela que aumentando presente o património monetário
autarquico, provoca o aparecimento de uma verba de montante idêntico no seu passivo
(empréstimos que, por via da  obrigação de reembolso que nasce na sua esfera jurídica da
Autarquia, significa um aumento do seu endividamento) (Rocha, 2009:69).
A despesa efectiva é aquela que representa uma diminuição do património monetário do Município,
enquanto que a despesa não efectiva será aquela que, diminuindo o património monetário, provoca
um acréscimo de montante idêntico. Com isso, o orçamento estaria equilibrado se: as despesas
efectivas fossem cobertas pelas receitas efectivas; e as despesas não efectivas fossem cobertas pelo
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excesso das receitas efectivas, ou caso estas não fossem suficientes para tal, seram cobertas pelas
receitas não efectivas (Rocha, 2009: 67-69).
 Critério do orçamento ordinário
O critério do orçamento ordinário baseia-se na divisão entre receitas e despesas ordinárias e receitas
e despesas não ordinárias. Receita ordinária será aquela que a Autarquia arrecadará em todos os
períodos financeiros (impostos periódicos, taxas por serviços ou rendas recebidas pela locação de
imóveis),  e receita extraordinária será aquela que o Ente local não arrecadará em todos os períodos
financeiros  (ingressos provenientes dos impostos extraordinários, de empréstimos ou das vendas de
património imobiliário). Despesas ordinárias são gastos que se afectuarão em todos os períodos
financeiros (pagamento dos vencimentos aos funcionários da Autarquia), enquanto que despesas
extraordinárias não se efectuarão em todos os períodos (a contrução de um imóvel para a nova
localização da Câmara Municipal) (Rocha, 2009: 69-71).
 Critério do orçamento corrente
O critério do orçamento corrente parte da classificação das receitas e das despesas públicas
municipais. O equilibrio orçamental encontra-se quando: as despesas correntes fossem cobertas
pelas receitas correntes; e as despesas de capital fossem cobertas, pelo excedente de receitas
correntes ou, não o havendo, pelas receitas de capital (Rocha, 2009: 71-72).
 Critério adoptado
Aqui o legislador não exige que o orçamento autárquico seja equilibrado, exige sim que as despesas
correntes não excedam as receitas correntes, o desequilibrio excedentário não torna o orçamento
inválido (Rocha, 2009: 73-75).
Para Rocha (2009:70), a fase da execução, seria entre três princípios jurídicos:
 Tipicidade
O principio da tipicidade é uma das mais importantes exigências a ser respeitadas em sede de
execução orçamental: a previsão normativa prévia, com efeito, nem as despesas podem ser
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realizadas nem as receitas podem ser arrecadadas ou seja não podem ser levadas á prática se o
competente órgão deliberativo o não tiver aprovado, encontrando-se aqui  uma das mais visíveis
manifestações do princípio democrático ao nível autárquico (Rocha, 2009: 76-78).
 Boa-gestão
O princípio da boa-gestão incorpora uma ideia de prudência nos gastos e  apela á mais racional
utilização possível das dotações orçamentais (Rocha, 2009: 78-80).
 Segregação funcional
O princípio da segregação de funções ou da separação parte da distinção que se deve efectuar entre
decisor e executor, em relação ao apartar claramente os sujeitos competentes para as operações de
determinação da receita e da despesa, e da efectiva realização (Rocha, 2009: 80-81).
Existe a necessidade de prestação de contas perante a Sociedade, e perante os ógãos competentes.
Mas a referência será feito apenas perante órgãos exteriores á Autarquia (Rocha, 2009: 81-82).
Assim, para Rocha (2009), são de realçar:
 A importância do controlo financeiro
A importância da existência de um adequado sistema de controlo financeiro que permita
carecterizar o Direito financeiro autárquico como um segmento jurídico marcado pelo rigor e pela
transparência, que só é conseguido se um conjunto minímo de premissas básicas estiverem
preenchidas (Rocha, 2009: 82-84).
 As Formas de controlo
O controlo pode ser administrativo, por oposição a um; e controlo jurisdicional. O controlo
administrativo tem a possibilidade de intervenção do Governo no âmbito de actuação local. O
controlo jurisdicional tem por atribuições fiscalizar a legalidade e regularidade das receitas e das
despesas públicas e apreciar a boa gestão financeira e efectivar quando for precisso
responsabilidades por infrações financeiras (Rocha, 2009: 85-89).
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 As obrigações declarativas dos Entes locais
É no sentido de controlar a regularidade jurídica dos actos financeiros, que os Entes locais estão
investidos numa série, burocrática e por vezes complicada, de obrigações declarativas e
documentais (Rocha, 2009: 89-92).
A eficiência no uso dos Recursos Públicos dos Municípios tem como principais objectivos:
 “Criar uma central de contas dos municípios;
 Verificar o grau de implementação do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias
Locais (POCAL) nos municípios e a sua evolução, nomeadamente através da
conformidade com os requisitos exigidos pelo novo sistema para a prestação de contas;
 Verificar se existe fiabilidade na informação orçamental (cumprimento da legalidade e
do orçamento), financeira, económica e patrimonial (imagem verdadeira e apropriada)
reflectida nas contas dos municípios;
 Construir uma base de dados com informação sobre os municípios nos termos do
POCAL, a ser actualizada periodicamente, que servirá de suporte, não só á investigação
em finanças e contabilidade autarquica, mas também ao desenvolvimento de outros
estudos sobre a gestão financeira dos municípios;
 Com base na agregação de todos os valores dos municípios, apresentar uma estrutura de
um Balanço, Demonstração dos Resultados, mapas financeiros e alguns rácios, que
permitam caracterizar a situação orçamental, económica, financeira e patrimonial; e
 Elaborar estudos académicos e técnicos sobre a realidade contabilístico-financeira
autárquica, incluindo a elaboração de um Anuário Financeiro dos Municípios onde são
analisados e comentados os documentos de Prestação de Contas dos municípios e a
informação patrimonial, económica, financeira e orçamental (Cavalho, 2009:17).”
O Anuário Financeiro dos Municípios visa:
 “Aferir a evolução do grau de implementação do Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais (POCAL) nos municípios, nomeadamente a conformidade com os
requisitos exigidos pelo novo sistema para a prestação de contas e, com isto, comprovar
a melhoria (ou não) da fiabilidade da informação;
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 Averiguar a que tipo de indicadores, sintetizando a situação orçamental e económco-
financeira dos municípios, os gestores internos atribuem mais importância, bem como
verificar em que medida a informação apresentada é comparável;
 Analisar a utilidade da informação contabilística na aprovação das contas pelas
Câmaras e Assembleias Municípais;
 Analisar a situação orçamental, financeira, patrimonial e económica dos municípios,
com base nos mapas contabilísticos, apresentando ainda alguns indicadores dos valores
médios nacionais, incluindo, em alguns indicadores, informação das empresas
municipais e serviços municipalizados; e
 Distribuindo os municípios por pequenos, médios e grandes, apresentar uma estrutura
agregada de um Balanço, Demonstração dos Resultados, mapas financeiros e alguns
rácios, que permitam caracterizar a situação orçamental, económica, financeira e
patrimonial (Carvalho, 2009:17-18).”
1.2.2.2.1.Receitas das Autarquias Locais
Segundo Rocha ( 2009 ) as receitas das autarquias locais são distinguidas  ou classificadas sob dois
critérios; receitas originárias e receitas não originárias,  e a outra a receita de natureza financeira e a
receita de natureza não financeira. E as suas distinções são a 1ª quanto a proveniência, uma receita
será originária se é destinada ao Município e será derivada quando resulta de uma redistribuição de
receitas destinadas por lei a outras entidades, e a 2ª  no que respeita á natureza, uma receita será
financeira se tiver na sua base uma finalidade de satisfação de necessidades de natureza colectiva e
financeira ( produção de bens públicos e semipúblicos) e será não financeira se tiver na sua base
qualquer outra finalidade. Com isso segui o estudo aprofundado das receitas.
1.2.2.2.1.1.Receita originárias das Autarquias Locais
São as receitas que constituem ingressos dos Municípios e têm na sua base um objectivo de
satisfação de necessidades de natureza colectiva, financeiramente podem ser divididos em três
agregados, consoante a sua natureza de acordo com Rocha: patrimoniais, tributárias e creditícias
(Rocha, 2009: 111).
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As receitas próprias das Autarquias locais incluem obrigatorianente as provenientes da gestão do
seu património, as receitas patrimónias provêm da administração do património da Autarquia ou da
sua disposição (Rocha, 2009: 111-113). E, em conformidade com o autor em referência:
O património autárquico dominial e obrigacional
O património autárquico distingui-se em: um património dominial designado também por activo
dominial ou ainda pode-se dizer domínio público e domínio privado diz respeito ao conjunto de
relações jurídicas activas de natureza real (respeitantes ao Direito de propriedade e direitos reais
menores) e as que constituem o seu objecto; e um património obrigacional diz respeito ao conjunto
de relações jurídicas de natureza obrigacional e respectivos bens (Rocha, 2009: 113-115).
 As receitas provenientes do património
As receitas tem como factor dois tipos de actos jurídicos: os actos de normal administração
patrimónial que consistem naqueles actos que não afectam de um modo significativo a integridade
do património autárquico, conservando o seu valor e normal utilidade; e os actos de disposição, são
os que afectam de modo significativo a integridade do património autárquico alterando a sua
composição (Rocha, 2009: 115-116).
 Receitas provenientes da exploração do activo dominial
As receitas provenientes da exploração de activo, que diz respeito aos bens do activo domininial
públicos, estão aptos a gerar receitas para a Autarquia se, estiverem afectos a uma utilização
comum, e os bens do activo dominial privado, as principais receitas serão os preços cobrados ou
pelo arrendamento ou pela venda desses bens (Rocha, 2009: 116-117).
 Receitas provenientes da exploração do activo obrigacional
As receitas provenientes do activo obrigacional é uma das primeiras formas de obtenção de receitas
por parte dos Municípios e diz respeito á uma participação nos lucros de sociedades e nos
resultados de outras entidades em que o Município tome parte.
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Outra forma de arrecadar receitas obrigacionais é através de relações jurídicas de natureza
contratual com os administradores/municípios, nomeadamente as  receitas provenientes das
actividades empresariais e das prestações de serviços exercidas directamente pela Autarquia e as
provenientes das actividades empresariais e das prestações de serviços exercidas indirectamente,
empresas municipais (Rocha, 2009: 117-123).
As receitas tributárias das Autarquias Locais são aquelas que têm na sua base a arrecadação de um
tributo e constituem, no quadro financeiro corrente, uma das mais importantes, embora não
necessariamente uma das mais significativas do ponto de vista quantitativo, fontes de financiamento
dos Municípios (Rocha, 2009: 123-125).
A autonomia financeira dos Municípios e das Freguesias assenta sobretudo, no exercicio dos
poderes tributários que legalmente lhe estejam cometidos, os Municípios dispõem de poderes
tributários relativamente a impostos e outros tributos cujo a receita tenham direito, no que respeita
aos poderes de criação de tributos, a autonomia tributária dos Entes locais é fortemente limitada
pelo princípio constitucional da reserva de lei aplicavel aos impostos. Ainda, os poderes de
liquidação e cobrança podem ser compreendidas apartir do qual podem existir impostos liquidados
e cobrados pelas Autarquias e cuja receita para elas reverte, também podem existir impostos
liquidados e cobrados pelo Estado, mas cuja a receita, posteriormente, reverte para as Autarquias
(Rocha, 2009: 125-129).
Na anàlise dos tipos tributários autárquicos  segundo Rocha, devem ser considerados: i) os impostos
não estaduais, nomeadamente o Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), o Imposto Municipal
sobre a Transmissão Onerosas de Imóveis (IMT), o Imposto Único de Circulação (IUC) e as
Derramas; ii) as Taxas, e a esse respeito são considerados as taxas e as tarifas e; iii) os encargos de
Encargos de mais-valias (Rocha, 2009: 129-146).
O regulamento que crie as taxas municipais ou taxas das freguesias contém obrigatoriamente, sob
pena de nulidade: a indicação da base de incidência objectiva e subjectiva; o valor ou a fórmula de
cálculo do valor das taxas a cobrar; a fundamentação económico-financeira relativa ao valor das
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taxas, designadamente os custos directos e indirectos, os encargos financeiros, as amortizações e
futuros investimentos realizados ou a realizar pela autarquia local (Carvalho, 2009:23).
As taxas a praticar pelas autarquias locais devem atender ao princípio da proporcionalidade ou seja,
o valor a cobrar ao particular não deve ultrapassar o custo da actividade pública local ou benifício
pelo próprio. O valor estipulado para as taxas, respeitando a necessária proporcionalidade, possa ser
fixado com base em critérios de desincentivo á prática de certos actos (Carvalho, 2009:23).
A fundamentação económico-financeira do valor das taxas das autarquias locais tornou-se uma
obrigatoriedade, conferindo, assim, uma maior transparência á actividade pública local
desenvolvida. O apuramento dos custos reais da actividade pública local revela-se assim um
trabalho profundo e minucioso, implicando a participação activa de todos os serviços da autarquia
na recolha e tratamento da informação. Esta exigência reforça a necessidade das autarquias locais
implementarem o Sistema de Contabilidade de Custos, dado que a sua efectiva implementação é
fundamental para o tratamento e apuramento de custos (Carvalho, 2009:23).
Receitas creditícia são resultante do crédito, trata-se de uma possibilidade relativamente á qual não
se colocam dúvidas quanto á sua admissibilidade, constitui receitas dos Municípios o produto de
empréstimo, incluindo os resultados da emissão (lançamento) de obrigações municipais apesar de
sujeita a fortes constrangimentos legais (Rocha, 2009: 147-148).
Em termos de empréstimos, no momento presente o prestamista (quem empresta) coloca a dispor do
Município determinada quantia em dinheiro e, no momento futuro, este compromete-se a
reembolsar o capital mutuado e a remunerar mediante o pagamento de acréscimo (juros ou renda).
Este investe o Município num conjunto de deveres juridicos e financeiros futuros (Rocha, 2009: 148
-151).
O recurso aos empréstimos como forma de financiamento das actividades públicas encontra-se
actualmente fortemente limitado e desencorajado, isso deve-se ao abuso que durante anos se fez do
recurso ás formas credíticias no âmbito autárquico, satisfazendo-se  necessidades imediatas e nem
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sempre indispensaveis e criando ilusão de equilibrio financeiro orçamental e de racionalidade de
gestão (Rocha, 2009: 151-153).
Os Limites qualitativos as lacunas que o legislador impõe a cada tipo de contrato de empréstimo,
importa distinguir as restinções que se prendem com as finalidades subjacentes a sua celebração; e
os limites quantitativos dizem respeito aos montantes a mutuar (Rocha, 2009: 153). Assim, de
acordo com este autor, ao se considerar o prazo de amortização, existem,  os seguintes tipos de
empréstimos:
Empréstimo de curto prazo
Os empréstimos de cuto prazo são as que terminan no próprio ano financeiro em que são contraídos
(Rocha, 2009: 153-154).
Empréstimo a médio e longo prazo
Os empréstimos a médio e longo devem ser autorizados pela Assembleia Municipal, e podem ter
por objectivo: a plicação em investimento; saneamemto financeiro (caso de desequilíbrio financeiro
conjuntural); ou reequilibrio financeiro (caso de ruptura financeiro) (Rocha, 2009: 154-162).
1.2.2.2.2.Despesas das Autarquias Locais
As despesas públicas efectuadas por uma Autarquia assumem relevância ao nível económico,
político e jurídico. A nível economico, a realização de despesas é o motivo (menos o aforro, por ser
insignificante) para a obtenção de recursos, a exigência de tarifas, o lançamento de taxas ou
contracção de empréstimos. A nível político, as despesas autárquicas tem um importante papel
eleitoral, na medida em que é a sua quantidade e a sua qualidade ou diversidade que motivam as
suas escolhas do administrado/munícipe/eleitor. E a nível juridico,as despesas públicas, para além
de sensibilizar o cidadão eleitor criando serviços, tributos, transferências constituiem um elemento
determinante da aferição da legalidade da conduta do órgão autárquico (Rocha, 2009: 93-96).
O problema que tem maior relêvancia prática da actividade financeira autárquico é o de não saber
quais são as despesas que os Municípios podem ou devem levar a efeito, por exemplo não é
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indiferênte dicidir entre a construção de uma estrada, atribuição de subsídios a famílias carenciados,
ou o financiamento de um evento artístico, cultural ou científico (Rocha, 2009: 95-98).
A autárquia financeira dos Entes locais compreende o poder de ordenar e processar as despesas
legalmente autorizadas, num procedimento que  genericamente, composto por: verificação da
tipicidade qualitativa (previsão orçamental); a verificação da tipicidade quantitativa e da respectiva
cabimentação (dotação orçamental e regime dos duodécimos); a autorização para a realização da
despesas; a autorização para o pagamento; a realização da despesa e o pagamento (Rocha, 2009: 98-
100).
1.2.2.2.2.1.Tipologia das despesas das Autarquias Locais
De acordo com Rocha (2009: 101-107), há as seguintes tipologia das despesas das Autarquias
Locais:
 Despesas correntes
Despesas correntes são aquelas que são feitas em bens consumíveis ou que se traduzem num
aumento do consumo, induzindo os seus destinatários a consumir, por exemplo as feitas com
alimentação ou material de escritório. No que diz respeito ao classificador económico as despesas
correntes distinguem-se, nomedament as depesas com o pessoal, aquisição de bens e serviços, juros
e outros encargos e  as transferências correntes (Rocha, 2009: 101-107).
 Despesas de capital
As despesas de capital são aquelas que são feitas em bens duradouros ou que traduzem num
aumento do aforro, induzindo os seus destinátarios á poupança. O critério classificatório distingue,
com destaque para aquisição de bens de capital, transferências de capital, as despesas com activos
financeiros e as com os passivos financeiros (Rocha, 2009: 107-110).
Diante da esfera jurídica patrimonial dos munícipes/contribuintes existe dois tipos de actos
financeiros autárquicos que apresentam efeitos potenciamente lesivos: os actos respeitantes á
exigência de tarifas e preços pela venda de bens e pela prestação de serviços públicos, ela localiza-
se no âmbito da prossecução de actividades de natureza económica por parte destas,
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designadamente o fornecimento de bens e a prestação de serviços; e os actos respeitantes á
exigência de tributos que por sua vez têm subjacente não uma ideia de concorrência ou de mercado
mas de prossecução estrita do Intersse público (Rocha, 2009: 193-194).
Em termos gerais pode se dizer que os contribuintes estão aptos a desencadear no âmbito
contencioso tributário autárquico os mesmos meios jurídicos de reacção e de defesa que podem
desencadear no âmbito contencioso, á reclamação graciosa ou impugnação judicial da liquidação
das taxas, encargos de mais-valia e demais receitas de natureza tributária aplicam-se as normas do
Código de Procedimento e de Processo Tributário, de acordo com a Lei das Finanças Locais
(Rocha, 2009: 195-197).
1.3.Metologia utilizado para a realização da pesquisa
A metodologia pode entender-se como um caminho que se traça para atingir um objectivo
qualquer. É portanto, a forma, o modo para resolver problemas e buscar respostas para as
necessidades e dúvidas. A metodologia científica é um caminho que procura a verdade num
processo de pesquisa, ou aquisição de conhecimento, um caminho que utiliza procedimentos
científicos, critérios normalizados e aceites pela ciência. Nesse caso a metodologia utilizada seguirá
os pressupostos para elaboração de qualquer trabalho de investigação científica (Michel, 2005: 51).
Com base numa pesquisa bibliográfica e documental em observações, desenvolveu-se um
esquema metodologica no qual o presente trabalho, incorpora uma parte teórica e outra prática.
A pesquisa bibliográfica por intermédio de uma leitura exploratória das obras consultadas com
relação a pesquisa, descritiva uma vez que é elaborado a partir do material já publicado, constituído
por livros, legislações, revistas, uso de sites sobre a gestão orçamental e outras fontes de
informação que servem de suporte para análise e resposta as perguntas de partidas formuladas,
garantindo uma melhor compreensão da Gestão Orçamental da Câmara Municípal da Praia.
Como procedimentos metodológicos para a parte empírica, recorreu-se ao estudo documental
baseado nos orçamentos da Câmara Municipal da Praia de 2007-2011, pela necessidade de se
realizar um estudo sobre a gestão orçamental e compreender melhor a gestão administrativa,
financeira e patrimonial, e por necessidade pessoal em aprofundar os conhecimentos nessa área,
com o objectivo de se reflectir, e obter informações, para se fazer a análise SWOT, evidenciando
assim, os pontos fortes e fracos, as oportunidades e as ameaças, a respeito do tema em estudos.
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A figura 1 diz respeito ao esquema metodológico utilizado para a realização da pesquisa.
Figura 1: Esquema Metodológico
Fonte: Elaboração própria (2013)
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Capítulo 2: Processo orçamental dos municípios em Cabo Verde
2.1.Breve historial sobre o orçamento do município
Cabo verde, em 5 de Julho de 1975, tornou-se num Estado independente. Já o conselho de Estado
de Cabo Verde colonial, através da Lei nº 13/74, de 13 de Janeiro, ao preparar as condições para a
transição da descolonização à independência, aprovou o estatuto orgânico do Estado de Cabo Verde
e desenhou a sua respectiva administração financeira.
Esse desenho está plasmado no capítulo III da Lei supra mencionada que consagra o activo e o
passivo, dando competência ao Governo de transição a dispor dos seus bens e receitas, a definir o
seu património o Estado de Cabo Verde e a especificar o alcance da administração financeira do
Estado de Cabo Verde, e ficando no entanto subordinado ao orçamento privativo, elaborado
anualmente, e mandado executar pelo Governo de transição, nos termos da Lei outrora vigente. Por
Decreto nº 5-C /75, de 23 de Julho, no uso da faculdade conferida pelo então nº3 do artigo 15º da
Lei sobre a organização política do Estado, de 5 de Julho de 1975, o Governo decretou a primeira
orgânica do ministério das finanças, dando assim o passo decisivo para a organização financeira do
Estado independente de Cabo Verde.
A descentralização administrativa não implica somente o reconhecimento de interesses que devem
ser geridos por comunidades territorialmente definidos, mas também a descentralização de meios,
meios humanos, materiais, e de meios técnicos.
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O Governo, ciente da incapacidade financeira dos municípios, e da inadequação do regime das
finanças locais herdado da administração colonial, adoptou um conjunto de medidas tendentes ao
reforço dos meios de descentralização, destacando-se as medidas consagradas na mesma Lei
(Decreto-Lei nº41-80).
Apesar de se ter reconhecido a necessidade pontual dessas medidas, o Governo entendeu que a
solução mais coerente com a autonomia administrativa e financeira que se reconhece às
comunidades descentralizadas, teria que passar pela reforma das finanças locais que apresente
medida legislativa consagrada pela Lei nº1/79 de 17 de Fevereiro, foi o Governo autorizado a
adoptar as medidas necessárias ao reforço da capacidades financeira das autarquias locais, e pela
Lei nº41/80, de 14 de Junho, não só ficou autorizado a proceder á reforma das finanças locais, como
também recebeu as orientações fundamentais para essa reforma. Ficaram assim consagradas
medidas que obedeciam, ao princípio de uma distribuição dos rendimentos nacionais entre a
administração central e o poder local.
O Decreto-Lei 47/80, de 2 de Julho, que estabelece as regras aplicáveis ao orçamento e
contabilidade municipal as quais se encontravam manifestamente desactualizadas, sob todos os
aspectos. Com a reforma do orçamento e da contabilidade municipal, que vinha sendo bastante
sentida pelos titulares dos órgãos e agentes da administração municipal tornou-se uma exigência no
Decreto-Lei nº41/80. Assim, com este Decreto-Lei, opera-se a reforma do orçamento e
contabilidade municipal, aperfeiçoando os instrumentos de gestão financeira municipal, reforçando
os sistemas de fiscalização aos titulares dos órgãos e agentes da administração municipal pelos
actos que originem despesas.
Com o Decreto-Lei nº52-A/90 ficaram definidas as condições que permitiam aos municípios
assumirem de forma plena as suas responsabilidades. A autonomia, a unidade nacional, a
legalidade, o poder regulamentar, o dever de fundamentação, a publicidade das reuniões dos órgãos,
o alargamento das atribuições, a restrição dos poderes de tutela e o reforço das competências dos
órgãos municipais são traços essenciais do regime que se institui. Com essa nova iniciativa dá-se
um passo importante na concretização da descentralização das actividades públicas, na linha da
convicção de que os municípios estão melhor posicionados, no quadro da organização dos poderes
públicos, para a resolução dos problemas que se põem às respectivas comunidades.
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O programa de Governo da III da legislatura (1986 a 1990) referia-se á necessidade de
estabelecimento progressivo de um poder local autêntico, dotado de meios técnicos e financeiros
adequados e amplas atribuições, servido por órgãos eleitos que respondessem efectivamente perante
as populações. A eleição era, portanto, a forma preconizada nos programas de Governo, para a
escolha dos membros dos órgãos da administração municipal, o que, de forma alguma punha em
causa, o artigo 4º da Constituição, nem a essência do regime. Nessa altura, pensava-se que os
grupos de cidadãos poderiam apresentar candidaturas aos órgãos autárquicos.
Em 1989, Assembleia Nacional Popular, sob proposta do Governo, aprovou a Lei de Bases das
Autarquias Locais. Com esse diploma, o município começou a ganhar um conjunto de condições
que permitam assumirem de forma plena as suas responsabilidades, conquistar a sua autonomia, a
unidade nacional, a legalidade, o poder regulamentar, o dever de fundamentação, a publicidade das
reuniões dos órgãos e estabelecendo uma tutela basicamente inspectiva e o reforço das
competências dos órgãos municipais são traços essências do regime que se institui. Consagrou-se
assim, o princípio de eleição dos órgãos autárquicos. Com essa Lei pode-se dizer que no período
pós independência não se deu a devida atenção ao poder local, considerando está apenas como uma
extensão do Governo central. Apesar de algumas reformas tímidas na década de 80, querem mostrar
algum nível de preocupação do Governo pelas questões das autarquias locais (Decreto-Lei nº 52-
A/90).
É de se realçar que a instituição do poder local em Cabo Verde tem sido um processo dinâmico
crescente e continuo, com afirmação afectiva a partir de 1991, sendo evidentes os ganhos em todos
os planos e, por isso irreversível, tanto a nível da descentralização democrática (repartição do poder
territorial, eleição dos órgãos representativos e redistribuição de funções, atribuições e competência
segundo o principio da subsidiariedade), como a nível da emergência de uma sociedade civil forte e
empreendedora, embora os diferentes níveis qualitativos e estruturais de uns e outros (Pereira et all.
2005).
O poder local perante a Constituição de 1992 significa um poder que existe por força da
constituição, que advém directamente do texto constitucional e que é garantido pelas suas normas.
É um poder que não afecta a soberania e a natureza unitária do Estado, mas que lhe confere carácter
pluralista, que tem de tomar em consideração, na sua organização, funcionamento e no pluralista de
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expressão da vontade política, as comunidades locais dotadas de interesse próprios e por vezes
contraditórios com os do próprio Estado (CRCV, 2008).
A Constituição da República de Cabo Verde propõe um modelo de organização descentralizado
baseado no pluralismo político e em íntima ligação com a democracia participativa. A
descentralização constitui um eixo estratégico para o reforço da democracia e a promoção do bem-
estar social e económico das comunidades. A opção pela descentralização e partilha de
responsabilidades entre o Estado e estruturas e órgãos locais democraticamente eleitos pelas
populações propicia um ambiente favorável á participação das populações no processo de
desenvolvimento do seu território e um melhor exercício da governação (CRCV, 2008).
Em 2005, surgiu o Decreto-Lei nº79/VI/2005, de 5 de Setembro, que estabelece o regime financeiro
das autarquias locais. O município tem a autonomia patrimonial e financeira próprios a sua gestão,
cuja aos respectivos órgãos autárquicos. Estes regime constitui um conjunto de poderes que o
município desempenha no qual está consagrada na mesma lei.
A autonomia das autarquias locais, e em particular da autonomia financeira, como reflexo da
descentralização é dado o devido destaque na CRCV. Quanto á autonomia financeira, dispõe
claramente o nº1 e 2 do artigo 233º da CRCV que “as autarquias locais tem finanças e património
próprios” que não se confunde com as finanças e o património do Estado (CRCV, 2010).
2.2.Sistema de planeamento, programação e orçamentação em Cabo Verde
O estabelecimento de normas relativas à coordenação entre programas de investimentos, controlo e
planificação, ganha novos contornos com a aprovação do I plano nacional de desenvolvimento para
o quadriénio 1982/85, pela Lei nº20/II/83, na sequência, do qual é aprovado o programa de
investimentos públicos de 1982 a 1985, com os respectivos orçamentos. O programa apresentava
ainda o número médio de trabalhadores para a realização e, num outro quadro a repartição por ilhas
dos anualizados empregos na realização do plano, surgindo assim de forma autónoma da Lei do
orçamento do Estado.
O País acabava de se tornar independente e tinha herdado da colónia um fraco nível de
desenvolvimento das forças produtivas, condições adversas e forte dependência do exterior. O
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planeamento surge também como uma exigência de desenvolvimento, permitindo assim reunir,
coordenar os esforços e as iniciativas numa visão integrada a longo prazo. O primeiro plano
nacional de desenvolvimento inseria dentro desta perspectiva e nas orientações e objectivos
definidos, e do programa de Governo, aprovado na 2ª sessão legislativa da II legislatura da
Assembleia Nacional Popular. Neste contexto frágil da construção do Estado, surgia o primeiro
programa de investimentos anual (1982) por sector de actividade e por natureza de despesa, dando
substância ao primeiro ano do plano nacional de desenvolvimento (PND).
Os orçamentos anuais eram aprovados e publicados com melhoria de ano para ano, mas sem uma
linha de orientação pré-estabelecida Pela Lei nº51/II/85, de 10 de Janeiro, estabelece os princípios
gerais das bases do planeamento nacional, num diploma com três capítulos e dezoito artigos onde
foram estabelecidos os princípios e normas básicas a que deverá obedecer a elaboração, votação e
alteração do orçamento geral do Estado, bem como a fiscalização e responsabilidades orçamentais.
A Lei nº 51/II/85, que estabelece as bases do orçamento que apresentava, no seu capítulo I, os
seguintes princípios e regras: anualidade e equilíbrio, unidade e universalidade, não consignação,
especialização, classificação das receitas e despesas. Aqui, convém realçar o seguinte: no princípio
da anualidade, o ano económico coincide com o ano civil e o equilíbrio dizia respeito apenas à
relação receitas correntes e despesas correntes. Relativamente ao princípio da unidade e
universalidade, os orçamentos das autarquias locais e das empresas públicas, embora
independentes, deveriam fazer parte, em anexo, do orçamento geral do Estado, permitindo uma
apreciação da situação financeira de todo o sector público. Na especificação das receitas e despesas
não se mencionava a dotação provisional que constava do capítulo de alterações orçamentais.
No capítulo II da Lei de Bases do Orçamento, referente ao procedimento para a elaboração do
orçamento geral do Estado, define-se o projecto da Lei do orçamento, o seu conteúdo, o processo da
votação, a elaboração do orçamento, realçando a necessidade de vinculação ao plano nacional de
desenvolvimento, e ao decreto orçamental. Assim, era já obrigatória a apresentação dos elementos
necessários à justificação orçamental, sem contudo especificar esses elementos.
O capítulo III da Lei acima referida, retratava a execução do orçamento e alterações orçamentais,
para além de ser rígida, implicava o aumento do montante de cada sector orgânico, fixado na Lei do
orçamento, com excepção do reforço por contrapartida da dotação provisional, o que era da
competência da Assembleia Nacional Popular.
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De acordo com capítulo IV da Lei nº 51/II/85, de 10 de Janeiro, consagra que a fiscalização
administrativa da execução orçamental competia, além da própria entidade responsável pela gestão
e pela execução, às entidades hierarquicamente superiores e de tutela, a órgãos gerais de inspecção
e controlo administrativo, aos serviços da contabilidade pública. A fiscalização jurisdicional
competia já ao Tribunal de Contas.
O capítulo V da Lei nº 51/II/85, remetia-se o regime financeiro dos serviços e fundos autónomos a
regulamentação por diploma especial, e desenvolvimento dos princípios gerais em Decreto-Lei à
necessária regulamentação e publicação. Com a aprovação da Lei de enquadramento orçamental,
obrigando a classificação das receitas e despesas, cuja estrutura dos códigos seria definida por Lei,
surgia em consequência o Decreto-Lei nº 120/85, que estabelece novas regras de classificação das
receitas e despesas orçamentais.
Nos termos constitucionais, a economia regia-se pelo princípio da direcção e planificação estatais.
Por isso, toda a filosofia da elaboração, execução e acompanhamento do plano exigia a montagem
de um aparelho de planificação devidamente estruturado e organizado, onde o plano se assumia
como instrumento fundamental da direcção da economia. O diploma no seu primeiro capítulo (dos
princípios gerais), assegurava que o plano nacional de desenvolvimento (PND) era o documento
que deveria garantir o desenvolvimento socioeconómico harmonioso e equilibrado do país, no
quadro do programa do partido/Governo, e onde se concretizava, a médio prazo, as opções e a
estratégia de desenvolvimento definidas pelo partido/Governo (Lei nº52/II/85).
A elaboração, a execução e o controlo do plano nacional de desenvolvimento assentavam no
princípio do centralismo democrático, de cuja aplicação, teoricamente, decorreria a necessidade de
garantir a todos os níveis, por um lado, a conjugação da direcção planificada e centralizada com a
iniciativa e a autonomia dos órgãos do poder local e das empresas. Por outro, a participação
organizada das populações na elaboração e execução do plano nacional de desenvolvimento (Lei nº
52/II/85).
Propunha-se um sistema centralizado de planeamento, que direccionava toda a economia de forma a
realizar um desenvolvimento harmonioso e equilibrado, em benefício da sociedade no seu todo. O
capítulo II apresentava um sistema de planeamento organizado no quadro nacional e regional, e
dentro do âmbito político, órgãos consultivos e técnicos do planeamento. Um dos órgãos de
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planeamento, a nível político, seria a Assembleia Nacional Popular, a quem competia legislar em
matéria de planeamento, aprovar o plano nacional de planeamento e controlar a execução do
mesmo. Outro órgão seria o Governo a quem competia a preparação e a execução do plano nacional
de desenvolvimento, apresentando o relatório final da execução do plano à Assembleia Nacional
Popular, para apreciação (Lei nº 52/II/85).
Os órgãos consultivos de planeamento tinham como objectivo permitir a participação e intervenção
das populações, dos órgãos do poder local, das organizações de massas e entidades representativas
das actividades económicas e sociais na elaboração e acompanhamento do plano nacional de
desenvolvimento. Os órgãos técnicos de planeamento compreendiam o órgão central de
planeamento, órgãos sectoriais de planeamento, órgãos regionais de planeamento e órgãos de
planeamento das empresas e organismos públicos (Lei nº 52/II/85).
De acordo com o diploma, ao órgão central competia, nomeadamente: formular e traduzir em
termos económicos, os objectivos e estratégias de desenvolvimento; orientar metodologicamente a
actividade de planificação a todos os níveis, de modo a assegurar a coerência do conjunto; efectuar
as compatibilidades necessárias, com vista á elaboração do plano nacional de desenvolvimento;
garantir o controlo de execução do PND e respectivos programas de investimentos e o seguimento
da conjuntura económica e social; elaborar os relatórios de execução e propor as medidas de
correcção necessárias, bem como a constituição dos meios técnicos e financeiros necessários á
elaboração e execução dos planos. Aos órgãos sectoriais competia a elaboração e o controlo da
execução dos planos do respectivo sector, respeitando as orientações metodológicas emanadas do
órgão central do planeamento.
Os órgãos regionais, tinham a seu cargo a preparação e o controlo de execução dos planos nas
respectivas ilhas ou grupos de ilhas, enquanto, aos órgãos de planeamento nas empresas públicas e
nos organismos públicos competia apoiar a direcção na orientação, coordenação e controlo das
actividades de planeamento da unidade, articulando a sua acção com o órgão sectorial de
planeamento (Lei nº 52/II/85).
Apesar do surgimento da Lei nº 52/II/85, que estabelece as regras e os princípios básicos do
orçamento geral do Estado, também, surgiu um conjunto de Leis que permite o município definir
planeamento a sua autonomia, a sua responsabilidade e o seu dever de fundamentação na legislação
municipal nomeadamente, Decreto-Lei nº41/80 que procede a reforma das finanças locais, Decreto-
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Lei nº47/80, de 2 de Julho, que define a contabilidade municipal, Decreto-Lei nº52-A/90 que define
as regras orientadoras da organização e funcionamento dos municípios.
O Programa do Governo, as metas do desenvolvimento do milénio e as grandes opções do plano
representam o quadro genérico de políticas e objectivos gerais que orientam, actualmente, o
exercício de planificação ao nível nacional. Deste quadro geral são esboçadas as políticas, os
objectivos e os programas que traduzem as intervenções do Estado e a definição de prioridades
dentro dos limites impostos pelos recursos disponíveis ou a mobilizar (DECRPII, 2008/2011).
Segundo a Lei das Finanças Locais (nº79/VI/2005), de 5 de Setembro, que estabelece o regime
financeiro das autarquias locais, existem algumas regras e princípios que devem ser respeitados,
designadamente:
 Autonomia orçamental
O orçamento das autarquias locais, na sua elaboração, aprovação e execução é independente do
orçamento do Estado. O orçamento municipal é um documento previsional, de índole política,
elaborado, aprovado, executado e alterado de acordo com os termos da Lei, em que se identificam
as fontes de financiamento e se determinam as intenções de aplicação de fundos.
 Anualidade
Esta regra impõe que as receitas e despesas sejam previstas e autorizadas para um único ano.
Este aspecto é importante, do ponto de vista financeiro, pois permite conhecer regularmente a
situação das finanças locais.
É um único documento que compreende todas as receitas e despesas para determinado período do
ano.
 Unidade e universalidade
As receitas e as despesas devem ser previstas no mesmo documento, permitindo uma maior clareza
e simplificação na apresentação do orçamento municipal. Este aspecto é particularmente importante
para os municípios que dispõem de serviços municipalizados (SEMAP da Câmara Municipal da
Praia), com orçamento próprio.
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O orçamento é unitário e compreende todas as receitas e despesas da administração pública,
independentemente da sua natureza, origem e fonte de financiamento.
 Equilíbrio
O orçamento do município deverá prever os recursos necessários para cobrir as despesas nele
inscritos. Esta regra impõe que as receitas correntes devem ser pelo menos iguais às despesas
correntes. Esta regra atende a distribuição económica das receitas e das despesas, que classifica
umas e outras em correntes e de capital. É o chamado equilíbrio clássico ou de curto prazo.
 Especificação
O orçamento deve especificar claramente as receitas e as despesas nele previstas, ou seja, as receitas
e despesas devem ser suficientemente discriminadas, de modo a conhecer a sua natureza
económica.
 Não consignação
O orçamento municipal não pode afectar-se o produto de quaisquer receitas á cobertura de
determinadas despesas.
 Não compensação
Todas as receitas e despesas devem ser inscritas no orçamento pelo seu valor integral, sem dedução
de qualquer espécie, ou natureza.
 Publicidade
O orçamento, depois de ser aprovado pelo órgão deliberativo, deve ser publicado no Boletim
Oficial, bem como as suas alterações.
Segundo Rocha (1991), o orçamento do município é, tal como o orçamento do Estado, um
documento onde são previstas e computadas as receitas e as despesas anuais, competentemente
autorizadas. Trata-se de um documento elaborado antes do ano económico. Por esse facto é uma
previsão, ao seja, porque prevê as receitas a serem arrecadados e as despesas a serem realizados.
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Trata-se de um documento, que compreende a forma de um verdadeiro regulamento autárquico.
Possui um valor reforçado em relação aos restantes regulamentos, sem o qual perderia a sua eficácia
normativa.
De acordo com Rocha (1991), as principais funções do orçamento são:
 Função económica
Toda a actividade autárquica integra um elemento económico materializado na afectação de
recursos, com vista á satisfação das necessidades. A função económica do orçamento revela
também o plano financeiro das autarquias, na medida em que mostra se o Governo local se propõe
aplicar os meios de financiamento que mobiliza ao nível da organização e funcionamento dos
serviços.
 Função política
Reflecte ou deve reflectir a orientação que o governo local pretende desenvolver, tendo em conta o
seu programa político e eleitoral.
 Função jurídica
O orçamento é aprovado pelo órgão deliberativo, mediante proposta do órgão executivo, impondo-
se como normas reguladoras da actividade financeira da autarquia, uma vez que o orçamento não
contém apenas os montantes e a distribuição económica das despesas e receitas mas também as
regras para a sua execução.
A função jurídica do orçamento traduz-se, relativamente a cada ano económico, em: autorizar a
cobranças das receitas e a realização das despesas previstas, até ao limite da respectiva dotação,
impondo desde logo uma limitação financeira a acção dos responsáveis.
2.3.Mapas orçamentais
Segundo a Lei das Finanças Locais (Lei nº 79/VI/2005), de 5 de Setembro, que estabelece o regime
financeiro das autarquias locais, tem as seguintes mapas:
 Mapa I: Receitas correntes e de capital do município, especificadas segundo uma
classificação económica e orgânica;
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 Mapa II: Despesas de funcionamento e de investimento do município, especificadas
segundo uma classificação económica e orgânica;
 Mapa III: Despesas de funcionamento e de investimento do município, especificadas
segundo uma classificação funcional;
 Mapa IV: Receitas dos serviços autónomos municipais, segundo uma classificação
orgânica e económica;
 Mapa V: Despesas dos serviços autónomos municipais, segundo uma classificação
económica e orgânica;
 Mapa VI: Despesas dos serviços autónomos municipais, especificadas segundo uma
classificação funcional;
 Mapa VII: Orçamento consolidado das receitas correntes e de capital e das despesas de
funcionamento do município e dos serviços autónomos municipais, segundo uma
classificação económica;
 Mapa VIII: Orçamento consolidado das receitas correntes e de capital, das despesas de
funcionamento do município e dos serviços autónomos municipais, segundo uma
classificação orgânica;
 Mapa IX: Orçamento consolidado das despesas do município e dos serviços autónomos
municipais, segundo uma classificação funcional;
 Mapa X: Programas de investimentos públicos municipais, estruturado por programa,
subprograma e projectos;
 Mapa XI: Resumo das operações fiscais do município, especificando os saldos e a
natureza do seu financiamento.
2.4.Elementos do orçamento
Segundo Franco (2008), orçamento é um elemento fundamental de toda a actividade financeira,
pois, permite conhecer a utilização que é dada aos dinheiros públicos, o qual é composto pelos
seguintes elemento:
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 Elemento político
É a autorização político concedido pelas assembleias representativos aos executivos, para que estes
possam levar a cabo o seu projecto de gestão do estado; ou seja, refere-se a autorização política
deste plano ou projecto de gestão municipal;
 Elemento económico
Refere-se á previsão da gestão orçamental do município, isto é, o plano financeiro. O orçamento
consiste numa previsão das receitas e das despesas futuras;
 Elemento jurídico
Considerando o orçamento um instrumento que define e limita os poderes financeiros da
administração no domínio financeiro.
2.5.Regime financeiro dos municípios Cabo-Verdianos
De acordo com o estatuto de 1995, os municípios são defendidos como entidades territoriais
colectivas, como órgãos representativos (deliberativo e executivo) emanados das suas respectivas
populações, dotados de autonomia administrativa, financeira, patrimonial, normativa e
organizacional e que prosseguem os interesses dos municípios. Com isto foram transferidos para os
municípios atribuições e competências nos domínios de planeamento, saneamento,
desenvolvimento rural, saúde, educação, habitação, transporte rodoviário, promoção social, cultural,
desporto, turismo, ambiente, comércio local, protecção civil, emprego e formação profissional,
policia e investimento municipal (Lei nº135/IV/95).
Além das atribuições estipuladas na Lei constitucional e no estatuto dos municípios, foram
atribuídos aos municípios, por Leis específicas os seguintes serviços anteriormente do estado:
promoção social (Decreto-Lei nº24/94), comércio (Decreto-Lei nº5/99, de 1 de Fevereiro, que
reformula o regime do sector do comércio), transporte colectivo rodoviário (Decreto-Lei nº68/94,
de 5 de Dezembro, que define a transferência de competêcia em máteria do transporte coletivo
rodoviário), liquidação de cobrança de impostos municipais (Decreto-Lei nº22/2000, de 22 de
Maio, que regula a transferência para as Câmaras Municípais as competências para a administração
dos impostos municipais).
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A consagração constitucional dos princípios de descentralização e da autonomia financeira e
administrativa das autarquias, factores que determinaram a distribuição de competências entre o
Governo central e a administração local, provocou um reflexo ao nível dos meios de financiamento
e modo de gestão das autarquias locais. Para a concretização desses princípios, o Governo
desenvolveu um conjunto de medidas de políticas, desde logo, iniciando um processo de
descentralização financeira e fiscal, concretizado através da aprovação e adopção de um regime
financeiro municipal.
Através do Decreto-Lei nº 41/80, de 14 de Junho, definiu de modo inovador, face ao sistema
financeiro municipal herdado da administração colonial, as bases da actual organização financeira
municipal, com a finalidade de tentar corrigir desequilíbrios intermunicipais prevalecentes,
atribuindo fundos aos municípios de acordo com a carência que afectavam as respectivas
populações. Este Decreto-Lei 41/80 já consagrava a participação dos municípios nas cobranças dos
impostos directos e indirectos do estado, o fundo de equilíbrio financeiro (FEF), que passou com o
Decreto-Lei nº 102-0/90, a designar-se por de fundo de apoio financeiro. O FEF foi instituído com
preocupações de periquacão financeira e visou possibilitar aos municípios acesso às riquezas
produzido a nível nacional e por outro lado introduzir correcções dos efeitos da repartição desigual
de potências financiamentos.
O FEF constitui um elemento estabilizador do sistema fiscal municipal onde representa mais de
50% dos seus orçamentos de receitas para muitos municípios.
Em 1998, através da Lei nº76/V/98, de 7 de Dezembro, um novo regime financeiro municipal, foi
aprovado, fixando a base tributária municipal e mantendo a garantia aos municípios, o direito de
participação nas receitas do estado resultantes da tributação dos impostos directos e indirectos,
desta feita, num percentual nunca inferior a 7%. Para a distribuição do Fundo de equilibrio
financeiro (FEF) aos municípios, de 92 a 2005, foram utilizados critérios aleatórios, pouco
objectivos, nalguns casos, tais como; superfícies, população, receitas fiscais, índice de isolamento,
nº de Freguesias (…).
Em 2005, foi publicado o novo regime municipal (Lei nº79/VI/2005, de 5 de Setembro, que
estabelece o regime financeiro das autarquias locais), fixando em 10%, a participação dos
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municípios nos impostos directos e indirectos do estado. O FEF passa a designar-se fundo de
financiamento municípal (FFM), alargando a base tributaria municipal.
A Lei veio a introduzir maior rigor na gestão financeira municipal e o seu controlo. Em relação ao
controlo, traz a preocupação de consolidação do orçamento do sector público administrativo,
estabelece e explicita o princípio da cooperação técnica e financeira entre o estado e os municípios,
explicita e estende o regime de acesso ao crédito.
O fundo de financiamento, na designação da actual Lei das finanças locais, constitui a maior fonte
de receitas dos municípios, representando, na maioria dos casos, mais de 50% do orçamento de
receitas dos municipais. Apresenta uma fraca base tributária de alguns municípios, a sua forte
dependência das transferências financeiras do estado e por conseguinte, uma limitada autonomia
financeira. Para além do FFM, constituem receitas dos municípios, o produto de impostos sobre o
património, produto de alienação de bens, produtos de empréstimos (Lei nº79/VI/2005, de 5 de
Setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais).
De acordo com a Lei n.º 79/VI/2005, o FFM é repartido pelo fundo municípal comum (FMC)
(75%), e fundo de solidariedade municípal (FSM) (25%). O FMC trata de transferência de receitas
estatais com base em critérios, percentagens de participação, qual a Lei fixa directamente, segundo
diversos trâmites:
 20 %, repartidos igualmente por todos os municípios;
 50 %, repartidos na razão directa da população residente de cada município;
 15 %, repartidos na razão directa da população infanto-juvenil residente, dos zero aos
dezassete anos, de cada município;
 15%, repartidos na zona directa da superfície do território de cada município.
O fundo de solidariedade municipal (FSM), tem por finalidade corrigir as desigualdades entre os
municípios de Cabo verde, ou seja, visa reforçar a coesão municipal, promovendo a correcção em
benefício dos municípios mais podres. Só participam os municípios que tenham um nível de
captação média dos impostos municipais inferior á média nacional e que tenham uma proporção de
população de pobres distante de linha da pobreza superior ou igual á média nacional, á luz dos
critérios estabelecidos pelo instituto nacional de estatística.
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A sua repartição faz-se com base nos índices de insuficiência fiscal e de pobreza, de acordo com a
fórmula: CF= PM* (Cni- Cmi), em que CF é o valor da correcção fiscal do Município, PM é a
população residente no município, Cni é a capitação nacional de impostos municipais e Cmi é a
capitação em impostos municipais do Município (Lei nº79/VI/2005, de 5 de Setembro, que
estabelece o regime financeiro das autarquias locais).
Os municípios, para além dos recursos mobilizados através da Lei das Finanças Locais, contam
com outras fontes de financiamento, designadamente, recurso a crédito, cooperação técnica e
financeira com o Governo, recursos mobilizados através de cooperação descentralizada. No que
tange a cooperação descentralizada, vem assumindo um importante peso no financiamento da
actividade municipal (Lei nº79/VI/2005).
O crédito municipal constitui um importante recurso financeiro criado a fim de um determinado
nível estabilidade e de solvabilidade e capacidade financeira para investimentos estruturantes para o
desenvolvimento local (Lei nº79/VI/2005, de 5 de Setembro, que estabelece o regime financeiro das
autarquias locais).
O regime financeiro das autarquias locais define que os municípios podem recorrer aos
empréstimos a curto prazo, junto de instituições financeiras, para resolver as dificuldades de
tesouraria a nível de empréstimos de médio e longos prazos para aplicação em investimentos
reprodutivos, de carácter social ou cultural ou ainda para proceder ao saneamento ou reequilíbrio
financeiro dos municípios, dentro dos limites do desenvolvimento municipal (Lei nº79/VI/2005 ).
O controlo pode revestir-se de aspectos muito diversos, podendo assumir a natureza de controlo -
jurídico ou material, no sentido de se avaliar com que medidos os actos de gestão se encontram em
conformidade com a Lei, podendo ainda do controlo económico, a fim de medir e valorar a
oportunidade das decisões Financeiras tomadas e a sua concordância com o princípio de economia.
Em Cabo Verde, os municípios estão sujeitos ao controle de legalidade, tarefa que cabe á inspecção
geral das finanças (IGF) e ao Tribunal de Contas (TC), a quem compete mandar realizar inspecção,
auditorias financeiras e o julgamento de contas de gerência dos municípios (ANMCV, 2004).
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O Tribunal de Contas é, de acordo com o art.º 216 da Constituição da República de Cabo Verde, o
órgão supremo da fiscalização da legalidade das despesas públicas e de julgamento das contas que a
Lei mandar que lhe sejam submetidas, competindo á Lei regular a organização, a composição e o
seu funcionamento (Lei nº84/IV/93, de 12 de Julho, que estabelece a competência, organização e o
funcionamento do tribunal de contas e o estatuto dos respectivos juízes), o que quer dizer que o
controlo financeiro é feito com o intuito de fiscalizar a administração tanto local como central,
permitindo a prevalência da legalidade.
A Lei das Finanças Locais consagra expressamente a possibilidade da utilização de contratos-
programa para a execução descentralizada do programa de investimento públicos.
Em Cabo Verde encontra-se prevista na Lei do orçamento do Estado a figura do contrato-programa
como instrumento de formalização da cooperação entre o poder central e os municípios. Entretanto,
é uma figura que não está suficientemente regulada. É preciso a regulamentação de um diploma
legal que estabeleça, de forma clara, as regras e princípios de celebração de contratos-programa, de
forma a evitar a sua instrumentalização para fins políticos. A necessidade desta regulamentação
provém do facto de o Governo celebrar contratos-programa de forma aleatória, sem responder a
critérios pré definidos e em projectos que estes contratos são celebrados, na maioria das vezes, de
acordo com interesses políticos e os municípios que muitas vezes se identificam mais com a cor
politica do Governo.
A grande discrepância em termos de assinaturas de contratos-programa. Enquanto por exemplo em,
2009 se assinou um contrato-programa com o Município da Praia, sendo a capital do país, que tem
cerca de 1\4 da população do país, no valor de 10.644.000.000 ECV (dez mil, seiscentos e quarenta
e quatro milhões de escudos cabo-verdianos) o governo assinou com os restantes municípios no
valor de, aproximadamente, 69.544.000.000 ECV respectivamente (Lei nº79/VI/2005, de 5 de
Setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais).
Apesar da Constituição da República de Cabo Verde referir-se claramente a necessidade de
existência de solidariedade entre as autarquias, tendo em vista a redução das assimetrias regionais e
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o desenvolvimento nacional, pensa-se que, neste caso concreto e no que concerne aos contratos-
programa, existe um desajustamento total nesta matéria (artigo 232º nº1 da CRCV, 2010).
.
2.6.As prioridades do município
A redução da dependência das autarquias locais face ao Governo, enquanto exigência
constitucional, implica um conjunto de medidas legislativas que passam necessariamente pela
análise e revisão da actual Lei das Finanças Locais, tanto na perspectiva da redefinição dos critérios
de distribuição equitativa do FLF, como na da abrangência de outras fontes de recursos.
A justa repartição dos rendimentos e da riqueza, enfatizada pela nossa Constituição, só será
conseguida se, além dos impostos locais liquidados e cobrados pelos municípios, for adoptado o
princípio da participação dos municípios nas receitas fiscais arrecadadas nas respectivas
circunscrições territoriais (ANMCV, 2004).
O sistema fiscal deve ser, pois, estruturado com vista a satisfazer as necessidades financeiras do
estado e demais entidades públicas e garantir uma justa repartição dos rendimentos e da riqueza
(nº1 do artigo 93º, da CRCV).
Quanto á gestão directa dos impostos locais, as iniciativas de criação e montagem dos serviços
fiscais municipais só terão o êxito desejado quando forem acompanhadas das indispensáveis
reformas legislativas. Refere-se á revisão da Lei de bases do ordenamento do território e do regime
das zonas turísticas especiais, bem como a elaboração de instrumentos jurídico-legais de gestão do
solo municipal, os planos directores, como ainda acções concretas de levantamento cartográfico,
desenvolvimento do cadastro municipal e actualização de todas as matrizes prediais.
Com a transferência das competências de liquidação e cobrança dos impostos locais para os
municípios, coloca-se o problema da compatibilização das diversas Leis fiscais face á introdução de
um novo sujeito activo na relação jurídica tributária, para além da avaliação, com vista á revisão da
Lei do Imposto Único Sobre o Património (IUP), na sequencia das suas incongruências e lacunas
constatadas (ANMCV, 2004).
A implementação da reforma do regime da contabilidade pública é uma das preocupações das
ANMCV, no sentido da introdução de um instrumento de gestão económico-financeiro, que permita
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às autarquias locais e comparação estatística e análise económico-financeiro dos seus recursos
patrimoniais (ANMCV, 2004).
Com as constantes alterações legislativas operadas ao nível do regime das finanças locais e do
orçamento municipal, è inevitável o recurso ao crédito. Para a realização de investimentos
municipais geradores de emprego e desenvolvimento local. Pois è necessário, a criação de
condições que facilitem o acesso ao crédito por parte das autarquias locais, designadamente no que
diz respeito às elevadas taxas de juro praticadas pelas instituições financeiras (ANMCV, 2004).
No que se refere á transferência das atribuições do estado para os municípios, deve haver um
quadro de diálogo entre o poder central e o politico para que os recursos financeiros sejam
repartidos de forma justa (ANMCV, 2004).
2.6.1.Tutela e a autonomia municipal
Segundo Amaral (1998), a tutela administrativa é um conjunto de poderes de intervenção de uma
pessoa colectiva pública, para outra pessoa colectiva, a fim de assegurar a legalidade ou o mérito da
sua actuação. Contudo, por se tratar da intervenção de uma pessoa colectiva pública noutra pessoa
colectiva, a tutela administrativa é o limite á descentralização administrativa e á autonomia, em
particular, o poder local, de tal modo que tais limites podem dizer respeito a todos os poderes das
entidades descentralizadas e ao exercício dos poderes transferidos.
O nº2 do artigo 2º da Constituição da República de Cabo Verde, define a descentralização
administrativa sem prejuízo da natureza unitária do Estado, reconhecendo na organização do Estado
a existência das autarquias locais. Esta limitação pode ter lugar, quando a Lei delimita as
atribuições e as competências de uma autarquia local ou quando se limita o exercício dos poderes
transferidos, através da intervenção do Estado na gestão das autarquias locais.
Sendo a única referencia constitucional á tutela administrativa encontra-se no artigo 232º, nos
termos da Lei, ”a tutela sobre as autarquias locais consiste na verificação do cumprimento da Lei
pelos órgãos autárquicos…’’, portanto uma tutela de expressiva legalidade.
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O estatuto dos municípios caboverdianos, Lei 134/IV/95, de 3 de Julho, que aprova o estatuto dos
municipios, deferência as relações que existe entre o Estado e os municípios e estabelece que ‘‘ o
Governo fiscaliza a gestão administrativa, patrimonial e financeira do município, com vista a
verificação do cumprimento da Lei.’’ E diz que o Governo, no exercício da tutela inspectiva, pode
ordenar inspecções, inquéritos, sindicâncias e averiguações aos órgãos municipais assim, como
solicitar e obter de os mesmos órgãos informações, documentos e esclarecimentos que permitam o
acompanhamento eficaz da gestão municipal.
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Capítulo 3: Gestão orçamental da Câmara Municípal da Praia
3.1.Caracterização do Município da Praia
O Município da Praia, localiza-se na parte Sul da ilha de Santiago, com uma área de
102,0Km2, conta ainda com seu único ilhéu (Santa Maria) com cerca de 6 hectares (ha), estende-se
desde o nível do mar a cota de 435m de altitude na formação de Monte Vaca, ponto mais alto
do Município, o núcleo central da cidade é o Plateau que foi criado como uma fortaleza
protegida dos corsários no tempo colonial.
Figura 2: Vista Aérea sobre o Concelho da Praia
Fonte: Câmara Municipal da Praia (2008)
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O Concelho da Praia antes da década de 70 albergava 7 freguesias, passando para 5 em
1971, com a criação do concelho de Santa Cruz que passou a incluir as freguesias de São Lourenço
dos Órgãos e Santiago Maior.Com o Decreto-Lei nº 26/IV/93 de 31 de Dezembro o concelho da
Praia viu-se reduzido a três freguesias, com a criação do município de São Domingos e as
freguesias de Nossa Senhora da Luz e São Nicolau Tolentino.
Com a criação da Comissão Instaladora da Ribeira  Grande, deixaram de pertencer ao
concelho da Praia, as freguesias do Santíssimo nome de Jesus, com centro em Cidade Velha e a de
São João Baptista, com centro em Chã de Igreja, enquanto sede administrativa (Lei
nº63/VI/2005 de 9 de Maio, que cria o municipio de Ribeira Grande de Santiago).
3.1.1.Dinâmica demográfica
É de evidenciar que, d e a c o r d o  c om  o  Cen s o  d e  2 01 0 , a população de Cabo Verde
elevou-se a 491.575 habitantes (INE, 2010). A quase totalidade da população recenseada era
residente no momento censitário (96,5%). Ainda, no que diz respeito, os efectivos por género, os
resultados mostram que não existe grande diferença entre os homens e as mulheres, com cerca
de 50% para ambos os sexos. Por outro lado, nota-se grandes disparidades entre os dois meios de
residência, com cerca de 62% da população vivendo no meio urbano, contra cerca de 38% no meio
rural.
Uma cidade com crescimento rápido, Praia acolhe cerca de um quarto da população residente o
que a transforma no maior centro urbano, com a maior concentração de quadros de nível médio e
superior sendo ainda o maior centro académico do país.
A cidade tem tido um crescimento demográfico acentuado bem acima da média nacional (3%)
contra 1,2% a nível nacional) e regista a maior densidade populacional do país.
De acordo com os dados do INE, entre 2000 e 2010, a população de Cabo Verde cresceu de
434.625 habitantes para 491.575 habitantes. Este aumento corresponde a um ritmo de crescimento
médio anual de 1,23%. Em comparação com a década 1990-2000, em que se verificou um ritmo de
2,4%, houve uma diminuição importante do ritmo de crescimento da população, de quase metade.
Essa diminuição é mais acentuada nos concelhos de Ribeira Grande de Santo Antão, Paul, Brava e
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Ribeira Brava de São Nicolau. E, se o ritimo actual se mantiver constante, o efectivo da
população caboverdiana duplicará em 56,3 anos. Ainda, deve-se ter presente que mais de
metade da população caboverdiana vive na ilha de Santiago (55,7%), seguida pelas ilhas de São
Vicente (15,5%), Santo Antão (8,9%), Fogo (7,5%) e Sal (5,2%). Por outro lado, o restante
das ilhas representa menos de 8% da população. O Concelho da Praia é o mais povoado, albergando
ligeiramente mais de um quarto da população do país (26,9%). De igual modo, o concelho da
Praia abrange 48% da população da ilha de Santiago. São Vicente e Santa Catarina, são o
segundo e o terceiro concelhos mais povoados do país, onde vivem 15,5% e 8,8% da
população, respectivamente. Em Santo Antão, o essencial da população da ilha vive nos
concelhos de Ribeira Grande (43%) e Porto Novo (41%). Na ilha do Fogo, 60% da população
vive no concelho de São Filipe e um quarto (25,7%) vive nos Mosteiros.
Na Praia Urbana concentrava 94.048 residentes, em 2000, o que correspondia a 22% da população
total do arquipélago de Cabo Verde, o que constitui o principal centro de gravidade do país, tanto
em termos políticos como económicos. (INE, 2000)
Na qualidade de capital do país, e constituindo o principal pólo de investimento, atrai pessoas de
todos os quadrantes de Cabo Verde e do estrangeiro. Esta imigração progressiva e não controlada
contribui para agravar os problemas urbanísticos da cidade, cujas infra-estruturas e serviços não
estão adequados à demanda que tem vindo a conhecer, cada vez mais, uma tendência crescente.
É uma cidade cinzenta e de contrastes, que cresce a duas velocidades: por um lado, o crescimento
formal lento e desajustado, instalado principalmente nos planaltos com localizações privilegiadas
junto à orla marítima e, por outro, o crescimento informal rápido e descontrolado, instalado
principalmente em áreas teoricamente inconstrutíveis.
O rápido crescimento demográfico acentuado pelo êxodo rural, migrações de outras ilhas e, mais
recentemente   pela   imigração proveniente   da   África   Ocidental, conduziu a um crescimento
urbano caótico, enorme deficiência no planeamento e na gestão racional do solo, favorecendo o
crescimento de construções clandestinas, num ambiente de grande défice de habitação, (sobretudo,
para as camadas mais pobres e de baixo rendimento) e forte pressão sobre as infraestruturas
básicas de água, energia e saneamento.
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3.1.2.Dimensão territorial e ambiental
O Município no seu papel fundamental de gestor do território, tem a função determinante no
ordenamento através do planeamento urbanístico, promovendo a sua realização e a execução dos
sistemas gerais de infra-estruturas e equipamentos colectivos, com a colaboração de todas as
outras entidades, públicas e privadas, no interesse público, com recurso aos meios legalmente
estabelecidos.
O território que, historicamente, foi a Vila da Praia de Santa Maria e também o Planalto de
Santa Maria da Vitória e toda a extensão através da qual se expandiu, dentro dos limites
da Freguesia de Nossa Senhora da Graça, constitui a Cidade da Praia, é hoje o centro histórico
ganhou vida cultural e turístico, viu melhorada a organização do comércio, particularmente do comércio
informal. Assim, a esse respeito devem ser considerados, de acordo com a Câmara Municipal da
Praia (2012: 12-13)
 O uso de solos
A estrutura urbana da Praia teve início com a ocupação do núcleo central da cidade criado
como uma fortaleza protegida dos corsários no tempo colonial, onde hoje se encontra o bairro
centro o Plateau. A cidade cresceu através de eixos de penetração, que a expandiram a lugares mais
distantes.
O padrão de uso e ocupação diferenciado caracteriza-se pela intensa verticalização nos bairros,
diferentemente do restante da cidade. As novas áreas de expansão estão cada vez mais se
expandindo ao Norte e Sul, leste, chegando a ultrapassar as fronteiras da Praia em direcção aos
Municípios de Ribeira Grande de Santiago e São Domingos, onde a estrutura urbana se
diferencia, especialmente em relação à habitação, através de condomínios horizontais.
A procura por terreno para a construção de habitação na Praia é muito elevada e está fortemente
condicionada pela reduzida disponibilidade de solo.
Para albergar a actual população urbana do Município estimada no Censo 2010 em 127.826
habitantes, seria preciso que a Cidade da Praia tivesse uma superfície de solo urbanizado
aproximadamente de 533 ha (5,3 km2), valor este muito superior à área de ocupação (implantação)
actual das edificações e que é de 3,8 km2 para o Município e 3,6 km2 para a Cidade.
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O défice de solo urbanizado está intimamente ligado ao défice quantitativo de habitações, estimado
em 16.679 habitações. Para além disso, a Praia regista um défice qualitativo (alojamentos
inadequados) na ordem de 11.432 e habitações.
 A drenagem das águas pluviais
A drenagem das águas pluviais apresenta-se como um dos principais problemas e desafios na
cidade da Praia. As inundações têm sido um problema frequente nos períodos de chuvas, agravadas
pela impermeabilização de solo, ocupação das encostas e ribeiras e de erosão intensa, dificultando-
se assim a infiltração das águas das chuvas. Nos últimos quatro (4) anos, uma série de
intervenções de reabilitação, manutenção e estruturantes em matéria de drenagem de águas
pluviais.
Foi implementado um plano de desobstrução de canais de drenagem que integra o plano de
emergência do período das chuvas e que consiste na remoção e transporte de terras e lamas,
desbastes e desassoreamentos e remoção do lixo acumulados nos canais.
Foram construídos vários muros de proteção na margem das ribeiras, murros de contenção e de
proteção de habitações em diversos bairros e colocadas redes de vedação da ribeira na extensão de
Safende e Vila Nova. No quadro do projecto de requalificação da encosta de Vila Nova foram
construídos canais de drenagem em quatro (4) sub-bacias, acompanhados de calcetamento e
edificação de escadarias de acesso nas linhas de água.
Está em construção um canal principal de drenagem na zona de Fonton (200 metros já estão
concluídos). Está em fase de conclusão o projecto de requalificação da encosta de Achadinha onde a
componente drenagem de águas pluviais é importante.
 A rede viária, mobilidade e transporte
De acordo com a Câmara Municipal da Praia (2012) vários investimentos, tem sido feitos com
impactos positivos na acessibilidade, qualidade da rede viária, saneamento e urbanização dos
bairros, na circulação e as ligações inter-bairros e no interior dos mesmos, através da abertura e
pavimentação de novas estradas, sinalização e construção de muros de contenção e proteção, foram
executados 20km (kilómetros) de calcetamentos, 4km (kilómetros) de asfaltagens e 4.595m3
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(metros cúbicos) de muros de contenção e protecção, o sector dos transportes públicos rodoviários
de passageiros no Município da Praia sofre dos efeitos da informalidade e da extralegalidade
instalados nos serviços de táxis e de hiaces e da ineficiência do serviço de autocarros (CMP,
2012:19).
É de realçar que problemas relacionados com: a regulação e a política tarifária; com a forma
descontrolada como se concediam licenças de táxis; com a reduzida exigências e falta de rigor no
cumprimento das leis e dos regulamentos e; a deficiente fiscalização, complacência e
cumplicidade das autoridades policiais, explicam em grande parte o ambiente institucional e
operacional em que o sector se encontra enquadrado (CMP, 2012:19).
A Câmara Municipal da Praia lançou em Fevereiro de 2011, um concurso público para a concessão
de exploração de serviço público de transporte coletivo urbano de passageiros para cinco blocos de
linhas, construídas por 19 linhas a serem operadas por 101 autocarros, mediante um quadro
de horários únicos fixados para todas as linhas. Durante o ano 2012, proceder-se-á à concessão em
resultado do concurso lançado (CMP, 2012:19).
Com a aprovação do Regulamento da actividade de Táxis ondes se vai reforçar o princípio da
intransmissibilidade da licença e os mecanismos do seu controlo, assim como maior rigor na
renovação da licença; definir regras de fixação do contingente de táxis; estabelecer o princípio do
concurso público para a atribuição de licenças para o transporte em táxi; definir normas que
regulam as situações em que a licença pode ser suspensa e; introduzir normas que visam e tornar a
fiscalização mais efetiva sobre as licenças, o uso de taxímetro, a habilitação do motorista, os
regimes de estacionamento e a violação dos deveres do condutor (CMP, 2012:19).
Foram desenvolvidos em parceria com a Empresa Pública Municipal de Estacionamento de Lisboa
(EMEL), estudos que vão permitir, ainda em 2012, constituir a Empresa de Mobilidade e
Estacionamento da Praia, SA (EMEP), que tem como objecto a gestão do sistema global de
mobilidade, acessibilidades, estacionamento e serviços associados e exerce a sua actividade em
regime de exploração de serviço público. Das actividades iniciais da EMEP estão previstas a
instalação de parquímetros no Plateau, sua gestão e fiscalização e a construção de um parque de
estacionamento em silos, estimado em cerca de 3 milhões de Euros a ser financiado através de um
consórcio bancário em regime project finance (CMP, 2012).
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 O saneamento do meio e áreas verde
Há um melhor saneamento do meio devido, a um trabalho planeado e persistente com incidência na
melhoria da organização e funcionamento do serviço de recolha e sistema de tratamento de lixo.
Reforçando a recolha domiciliária do lixo nos bairros e nos estabelecimentos comerciais através da
contratação de uma empresa privada, a AGIR. Foram feitas revisão da distribuição e turnos do
pessoal de limpeza e regularização da sua carga horária, visando a melhoria da eficiência do serviço, as
empreitadas regulares de limpeza das encostas, zonas baixas, valas e ribeiras, recorrendo tanto a
empresas privadas, como a trabalhadores independentes, a recolha de carcaças de viaturas abandonadas,
e  as campanhas de demolição e fechamento de pardieiros, bem como destruição ou entupimento de
tanques e fossas abandonadas.
Contribuiu, para esse efeito as diversas intervenções de requalificação urbana nos bairros através de
calcetamentos, murros de proteção e de contenção, proteção e arborização das encostas. Uma
empresa intermunicipal de gestão de resíduos sólidos foi constituída (EIGRSS) que intervirá a
nível dos municípios de Santiago. Um aterro sanitário está a ser construído nas aproximidades
de S.Francisco para servir os municípios de Santiago. Estas intervenções estão enquadradas no
projeto de gestão de resíduos sólidos de Santiago, financiado pela União Europeia (EU) no
montante de 8,5 milhões de euros.(CMP, 2012:14).
Aprovado em Junho de 2011 um regulamento de Apoio Financeiro às famílias carenciadas no
Município da Praia para a construção da casa de banho e a criação de condições básicas para a
higiene pessoal e evacuação através de disponibilidade de fossa séptica, sanita e autoclismo,
lavatório e chuveiro, para a mobilizar financiamento para sua implementação. (CMP, 2012)
Em 2008, dos 34 sanitários existentes, apenas 2 se encontravam funcionais. Concedendo e
construído um novo modelo de sanitário público com quiosque acoplado, a ser explorado por
privados em regime de concessão, garantindo assim boas condições de funcionalidade,
segurança e higiene das instalações e um serviço útil à comunidade (CMP, 2012:14).
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A cidade passou a contar com mais praças e mais espaços verdes. Rotundas, ruas e separadores
das vias passaram a ter um novo visual com a colocação de plantas ornamentais.
A praça Alexandre Albuquerque foi requalificada. Foram construídas a praça da Ribeira, a praça
Miradouro Monteagarra (achada S.Filipe), a praça Pedra Bica (ASA), a praça Ponta Tambra
(Achadinha), a praça Miradouro da Subida Bomba (ASA). A praça Cruz de Papa ganhou uma
esplanada/restaurante de qualidade. Está em processo de construção a Praça Cruz Vermelha em
Fazenda. Em processo de requalificação, estão as praças de Terra Branca, de Di Nôs, de Eugénio
Lima, de Achadinha Baixo (CMP, 2012).
Praia passou a dispor de um Centro Municipal de Educação Ambiental no Parque 5 de Julho. Trata-
se de um espaço de excelência ao serviço das escolas, das crianças, dos jovens e das famílias, um
conceito que vai permitir uma forte intervenção com vista a consciencialização e interiorização de
novos valores e práticas positivas relacionadas com o ambiente, o saneamento do meio e a
cidadania responsável (CMP, 2012:14).
Para o efeito, foi recuperada a segunda “casa padja” que estava em ruínas, e instalados sistemas de
produção de energia eólica-fotovoltaica  e  de  videovigilância que  fornecerá energia elétrica e
garantirá meios eletrónicos de segurança no Parque 5 de Julho, com o viveiro municipal reabilitado
e expandido. O centro é dotado de material gráfico e multimédia e de unidade móvel (autocarro
devidamente equipado) de Educação Ambiental (CMP, 2012:15).
3.1.3.Situação económica e financeira
A economia do município da Praia, é basicamente vocacionada para o sector de comércio e
serviços. É a partir do ano de 1990 que a Praia experimenta um processo de descentralização de
actividades comerciais e de serviços.
Existem várias indústrias de pequeno e médio porte, distribuídas pela Cidade, concentram-se
indústrias especializadas, de componentes electrónicos, confecções, vestuário, calçado porcelana,
transformações de pedra, embalagens, mobiliário e gráfica.
Todas estas âncoras económicas citadas tiveram papel fundamental na composição e expansão da
estrutura da cidade e sempre vieram antes de um planeamento.
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Os municípios têm finanças e património próprios, cuja gestão compete aos respectivos órgãos
antárcticos no âmbito da autonomia administrativa, financeira e patrimonial.
De salientar que o Município da Praia tem potencial para melhorar de forma substancial a cobrança
das receitas próprias, sobretudo na cobrança do IUP, cuja performance em termos de cobrança tem
sido fraco em 2009, quando comparado com o valor orçamentado. Não obstante uma menor
dependência da administração central relativamente ao Fundo de Financiamento Municipal (FFM),
constatamos que o F.F.M representa cerca de 26.1% das receitas correntes previstas para 2010
(MDHOT, 2010:57).
A reorganização dos serviços de cobrança, a atualização do cadastro imobiliário, da  base de
dados dos contribuintes, a  recuperação das dívidas dos contribuintes e  a legalização de
milhares de construções clandestinas, são medidas urgentes a serem implementadas pelo
Município, tendo em vista o aumento das receitas próprias. (MDHOT, 2010:57).
O quadro 1, que se encontra a seguir diz  respeito aos pontos fortes e fracos da dimensão económica
e financeira do Município da Praia.
Quadro 1: Análise SWOT, pontos fortes e fracos da dimensão económica e financeira
Pontos Fortes Pontos Fracos
 Tendência de aumento de
investimento municipal, na
segurança e autoridade municipal.
 Boa arrecadação de receitas no
município da Praia para suprir as
despesas de investimento e
funcionamento da CMP.
 O município da Praia tem cerca de
30% do total das empresas a nível
nacional.
 População activa e empregada muito
 Pouca capacidade de gerar e
cobrar receitas municipais;
 Valor dotacional extremamente baixo
proveniente do Orçamento Geral do
Estado para os municípios em geral e
para o Município da Praia em
particular (376 mil contos/ano, 30 mil
contos/mês).
 Preços elevados dos produtos.
 População empregada com baixo
nível de instrução superior (5%).
 Município com índice de
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jovem, cerca de 85% tem idade
compreendida entre os 15 aos 44
anos.
 Equilíbrio de género da população
empregada. e
 População desempregada com nível
de instrução elevada, cerca de 53%
com nível Secundário
Médio/Superior.
desigualdade de riqueza elevada,
com um índice de Gini de cerca de
52%.
 População desempregada jovem,
sendo 92% com idade compreendida
entre os 15 aos 44 anos.
Fonte: CMP ( 2011 )
Com base na análise SWOT referidos no quadro 1 e 2, é de constactar que com o crescimento
urbano desordenado e, por conseguinte, a desigualdade na distribuição de renda, a cidade
tornou-se palco de assaltos, muitas vezes seguidos de morte, além de outros episódios de
violência, isso leva a um aumento de investimento municipal, na segurança e autoridade municipal.
A economia é um factor muito importante num município, não só pela geração de emprego e
rendimento, como também na implementação de políticas públicas. É pela gestão das finanças
públicas que a Câmara pode implementar projectos que venham servir para o desenvolvimento
sustentável dos municípes.
Os tributos (impostos, taxas e contribuições) pagos pela população ou seja, cerca de 40% da
receita municipal da Praia advém dessa fonte, o Município ainda tributa sobre Imposto Predial
(IUP) imposto retido na fonte, imposto sobre a transmissão de bens imóveis, (ITBI), taxas e
contribuições, taxa que incidia sobre a colecta do lixo e a taxa de aberturas de valas.
A população activa é da ordem de 52.792 indivíduos, sendo 53,7% de sexo masculino e 46,3% de
sexo feminino. Essa população é mais jovem que a media nacional, cerca de 85% idade
compreendida entre os 15 e 44 anos, criando condições de mão-de-obra potencial para a produção
de bens e serviços.
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No município da Praia, o índice de Gini, que mede o nível de desigualdade de rendimentos, situa-se
na ordem de 52%, o que indicia ser um município de grande concentração de riqueza, ou seja,
desequilíbrio na distribuição de rendimentos.
A educação e o emprego estão na primeira linha dos problemas que atingem os jovens.
Relativamente à educação e particularmente o acesso e a frequência de ensino superior, o grande
problema tem sido a falta de recursos das famílias, cujos membros ou estão desempregados ou
auferem um rendimento insuficiente para financiar os estudos dos filhos.
A organização institucional do município deve sempre observar o planeamento como forma de
se fazer uma gestão eficiente.
O quadro 2, apresenta as oportunidades e as ameças da dimensão económica e financeira do
Muncípio da Praia.
Quadro 2: Oportunidades e ameaças da dimensão económica e financeira
Oportunidades Ameaças
 Aproveitamento de novas
tecnologias de informação e
comunicação disponíveis no
mercado.
Aumento de receita via melhorias
na gestão predial e na avaliação de
valores patrimoniais dos prédios.
 Criação de empresas no dia.
 Estudos sobre o funcionamento e as
regras do mercado informal.
 Promoção do auto-emprego.
 Orçamentos de gestão corrente, sem
ambicionar estratégias integradas de
desenvolvimento.
 Desvios orçamentais.
 Poucas escolas de negócio.
 Diminuição da capacidade de
realização dos projectos municípais.
 Dependência da ajuda externa e
remessa de emigrantes.
Fonte: CMP ( 2011 )
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3.2.Orçamento da Câmara Municípal da Praia
De acordo com a Câmara Municipal da Praia (2011), um dos desafios que o Municipio enfrenta, é a
necessidade de se reforçar a capacidade de arrecadação de receitas próprias. Apesar da actual Lei
das finanças locais prevêr um conjunto de possibilidades. Entretanto, muitos dos mecanismos
previstos não tem sido suficientemente aplicados. Assim, a política fiscal municipal para 2011, em
linha com as medidas encetadas em 2010, assenta nas seguintes prioridades:
 Continuação das acções de recuperação da dívida fiscal;
 Continuação com a avaliação do valor patrimonial dos imóveis e sua actualização;
 Reforço dos mecanismos de liquidação, cobrança dos impostos e taxas municipais,
através de reestruturação e informatização dos serviços, informação aos contribuintes,
relativamente às datas e procedimentos de pagamento dos impostos, facilitação e
modernização dos sistemas de cobrança de impostos e taxas através de Internet e de
balcões especializados de atendimento;
 Cobrança de taxas previstas no regime financeiro das autarquias locais, nomeadamente
a taxa de antena parabólica, a taxa municipal direito de passagem e da publicidade; e
 Operacionalização e cobrança da taxa de extracção de inerte e ocupação de espaço
aéreo.
3.2.1.Análise e discussão dos resultados
3.2.2.Receitas do Município da Praia
A análise e discussão das receitas do Município da Praia, foram feitas de acordo com os dados da
Câmara Municipal da Praia 20111, e com base no quadro,  a esse respeito que se encontra na
Apêndice 1.
O nível de execução dos vários capítulos que constituírem a receita é apresentado com base nos
valores acumulados ao longo de cada ano face ao Orçamento.
1 Contas gerências (2008, 2009, 2010, 2011, 2012)
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No que diz respeito ao ano 2007 e 2008, as Transferências Correntes tiveram um aumento em
relação ao ano 2008, o que levou a uma variação da execução de 16%, das receitas correntes como
as outras receitas fiscais e taxas e preços públicos tiveram uma maior execução, a variação da
execução da receita em relação ao ano anterior, onde se destaca um acréscimo de 19,19%.
As variações das execuções das receitas totais do ano 2008 e 2009 em termos percentuais atingiram
o valor de -29%. As receitas correntes nestes anos em relação as variações atingiram o montante de
-142.405.538,19 milhares de contos isto porque em relação ao ano de 2008 houve uma diminuição
de 713.132.371,36 milhares de em 2009, uma taxa das variações das execuções na ordem de -17%.
A maior taxa das variações das execuções das receitas comparativamente nestes dois anos foram
nas rubricas: multas e outras penalidades, e vendas de bens e serviços correntes.
De notar que a variação nos impostos indirectos em cerca de -65.819.304,00 milhares de contos
comparativamente ao previsto resulta da redução das transferência por parte do Estado dos impostos
da taxa ecológica e imposto de incêndio.
As receitas de capital por seu turno, acusaram uma execução em comparação com o ano anterior de
-69%, traduzindo o comportamento das rubricas donativos e parcerias público privada e venda de
activos e empréstimos de médio e longo prazo que ficaram aquém do orçamentado (CMP: 2009).
Em relação ao ano de 2009 e 2010 comparando as variações das execuções das receitas, pode-se
constatar uma execução das receitas totais em termos percentuais que atingiu o valor de 80,56%. As
receitas correntes teveram um aumento no ano de 2010, atingiram o montante de 855.482.850,90
milhares de contos, uma variação das execuções comparativamente com os dois anos na ordem de
17,59%.
Em termos da variação das execuções comparando o ano 2009 com 2010, pode ver que das
rubricas das receitas que teve maior taxa foi, outras receitas correntes. De realçar que a variação nos
impostos directos em cerca de 43.457.623,90 milhares de contos comparativamente ao ano anterior
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deve-se em grande parte da cobrança Coerciva, na medida em que o sector da construção civil,
fonte principal da cobrança do IUP, apresentou segundo dados oficias, sinais claros de estagnação.
Nos anos de 2010 e 2011, de acordo com o quadro das variações da execução as receitas totais
atingiram o valor de 1% isto porque é comparado com os dois anos. As receitas correntes atingiram
o montante de 542.061.191,46 milhares de contos, uma variação da execução na ordem de 63%.
A maior taxa da variação de execução das receitas foi nas rubricas: outras transferências correntes,
taxas e preços públicos, e multas e outras penalidades. As receitas de Capital, acusaram uma
variação de execução de 45%, traduzindo o comportamento da rubrica donativos.
Tendo em conta a classificação das receitas podem-se destacar:
Receitas correntes
 Imposto directo
Em 2007, os impostos directos tinham 144.064.038,00 milhares de contos o que leva a uma
diminuição nos anos 2008, 2009, e só em 2010 e 2011 consegui um aumento (CMP: 2008, 2009,
2010, 2011, 2012 )2.
 Imposto indirecto
Esta rubríca esteve melhor só em 2008, com o valor de 105.349.782,00 milhares de contos, isto
porque veio a oscilar até o ano todo, e a sua taxa da variação da execução em relação ao ano
2010/2011 é de -24,54% (CMP: 2009, 2011, 2012), o que segundo Rocha (2009: 37-40), os valores
em vigor relativos ás taxas e de derrama sobre, os tarifários de água, saneamento e resíduos, ou os
regulamentos de taxas municipais, devem ser publicitados no sítio na internet os relatórios de
actividades dos últimos dois anos, os orçamentos, os balanços e as demonstrações de resultados,
etc, através da consulta pública.
 Outras receitas fiscais
2 Contas gerências
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Em 2007, o valor de 89.482.431,00 milhares de contos da rubríca outras receitas fiscais, vem
diminuindo pouco a pouco mais em 2010 teve um aumento não muito significativo isto porque em
2011, houve uma diminuição de 11.687.641,00 milhares de contos (CMP: 2008, 2011, 2012).
 Multas e outras penalidades
Esta tem vindo a variar anos após anos, em 2009, houve um aumento de 10.939.418,00 milhares de
contos, as taxas das variações da execução em 2009/2010 é de -45,45% (CMP: 2010, 2011).
 Taxas e preços públicos
Em 2008, teve um aumento de 136.141.406,70 milhares de contos, e em 2011 houve um aumento
maior ainda de 157.990.792,14 milhares de contos (CMP : 2009, 2012). Assim, o regulamento que
crie as taxas municipais ou taxas das freguesias contém obrigatoriamente, sob pena de nulidade: a
indicação da base de incidência objectiva e subjectiva; o valor ou a fórmula de cálculo do valor das
taxas a cobrar; a fundamentação económico-financeira relativa ao valor das taxas, designadamente
os custos directos e indirectos, os encargos financeiros, as amortizações e futuros investimentos
realizados ou a realizar pela autarquia local (Carvalho, 2009:23).
Ainda, para este autor as taxas a praticar pelas autarquias locais devem atender ao princípio da
proporcionalidade ou seja, o valor a cobrar ao particular não deve ultrapassar o custo da actividade
pública local ou benifício pelo próprio. O valor estipulado para as taxas, respeitando a necessária
proporcionalidade, possa ser fixado com base em critérios de desincentivo á prática de certos actos
(Carvalho, 2009:23).
 Rendimento da propriedade
Em 2007, o rendimento da proriedade era de 16.366.213,00 milhares de contos, cresceu para
23.911.919,00 milhares de contos em 2008, teve uma recaída em 2009 e por sua vez aumentou   em
2011, no valor de 45.689.648,69 milhares de contos, onde teve uma maior taxa da variação de
execução 75,38% (CMP : 2008, 2009, 2010, 2012), o que para Rocha (2009: 111-113), as receitas
próprias das Autarquias Locais incluem obrigatorianente as provenientes da gestão do seu
património, e as receitas patrimónias provêm da administração do património da Autarquia ou da
sua disposição.
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 Tansferências correntes
Esta rubríca é uma das mais importantes isso porque são as receitas com objectivo de financiar
despesas correntes com apoio financeiro e os subsídios, com tudo vem aumentando anos após anos,
em 2007, 264.332.923,00 milhares de contos e em 2011 cresceu drásticamente 407.177.107,00
milhares de contos e a maior taxa da variação de execução em termos comparativos foram nos anos
de 2007/2008, 16,13% (CMP: 2008, 2012).
 Vendas de bens e serviços corrente
As vendas de bens e serviços correntes não vem no seu melhor pois em 2010 não tiveram qualquer
saída em contrapartida em 2011 houve um ausilio no valor de 61.790.061,50 milhares de contos, e
uma taxa da variação de execução 2010/2011 100% (CMP: 2011, 2012), o que segundo Rocha
(2009: 193-194), os actos respeitantes á exigência de tarifas e preços pela venda de bens e pela
prestação de serviços públicos, localiza-se no âmbito da prossecução de actividades de natureza
económica por parte destas, designadamente o fornecimento de bens e a prestação de serviços; e
ainda os actos respeitantes á exigência de tributos que por sua vez têm subjacente não uma ideia de
concorrência ou de mercado mas de prossecução estrita do interesse público.
 Outras receitas correntes
Em 2007, 2009 e 2011 esta vem-se diminuindo, em 2008 aumentou de 66.735.976,00 milhares de
contos para 68.517.359,79 milhares de contos em 2010 (CMP: 2008, 2009, 2010, 2012).
 Outras transferências
Esta em termos da variação de execução, só manifestou em 2010 onde aumentou de forma
significativamente passando de 16.920.000,00 milhares de contos para 424.609.973,00 milhares de
contos, ainda em 2010/2011 tiveram a taxa da execução de 2409,52% (CMP: 2011, 2012).
Receitas de capital
 Administração central (contrato programa)
Esta apareceu em 2010, e apresentou-se 14.445.386,00 milhares de contos e diminuiu em cerca de
4.950.000,00 milhares de contos em 2011 (CMP: 2011, 2012).
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 Plano ambiental
Este teve em 2009, 14.000.000,00 mil contos e no que diz respeito aos outros anos não aparece
valores (CMP: 2010).
 Resto do mundo (donativos)
Em 2009 aumentou passando de 40.027.277,00 milhares de contos para 70.008.784,00 milhares de
contos em 2011, e houve uma diminuição em 2010, 39.615.309,00 milhares de contos, em
2008/2009 tiveram 100% da execução (CMP: 2009, 2010, 2012).
 Vendas de activos produzidos
As vendas de activos produzidos, em 2007 e 2008, foram de 371.634.748,00 milhares de contos e
401.789.006,00 milhares de contos, respectivamente as taxas das execuções são, 2007/2008
18,42%, 2008/2009 -86,52%, 2009/2010 38,52%, e 2010/2011, -48,46% (CMP: 2008, 2009, 2010,
2011, 2012), assim para Rocha (2009: 116-117), as receitas provenientes da exploração de activo,
diz respeito aos bens do activo domininial públicos, estão aptos a gerar receitas para a Autarquia se,
estiverem afectos a uma utilização comum, e os bens do activo dominial privado, as principais
receitas serão os preços cobrados ou pelo arrendamento ou pela venda desses bens.
 Empréstimos de médio longo prazo
Os empréstimos de médio longo prazo é muito importante face as aplicações em investimentos,
contudo em 2010 houve um aumento de 658.662.093,00 milhares de contos, tendo os anos 2009 e
2011 diminuindo (CMP: 2010, 2011, 2012). E, de acordo com Rocha (2009: 154-162), os
empréstimos a médio e longo devem ser autorizados pela Assembleia Municipal, e podem ter por
objectivo: a plicação em investimento; saneamemto financeiro (caso de desequilíbrio financeiro
conjuntural); ou reequilibrio financeiro (caso de ruptura financeiro).
É de referir que, em termos de empréstimos, no momento presente o prestamista (quem empresta),
coloca a dispor do Município determinada quantia em dinheiro e, no momento futuro, este
compromete-se a reembolsar o capital mutuado e a remunerar mediante o pagamento de acréscimo
(juros ou renda). Este investe o Município num conjunto de deveres juridicos e financeiros futuros
(Rocha, 2009: 148 -151). Ainda, para o autor em referência, o recurso aos empréstimos como forma
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de financiamento das actividades públicas encontra-se actualmente fortemente limitado e
desencorajado, isso deve-se ao abuso que durante anos se fez do recurso ás formas credíticias no
âmbito autárquico, satisfazendo-se  necessidades imediatas e nem sempre indispensaveis e criando
ilusão de equilibrio financeiro orçamental e de racionalidade de gestão (Rocha, 2009: 151-153).
Receitas contas de ordem
 Agência Distribuidora de Água (ADA)
Em 2008, 2009, 2010, 58.244.401,00 milhares de contos, 59.798.037,00 milhares de contos e
60.460.020,00 milhares de contos, houve um aumento não muito significativo (CMP: 2009, 2010,
2011).
 Serviço Municipal de Abastecimento Público (SEPAMP)
Esta em 2008 aumentou de forma relêvante passando de 77.277.216,00 milhares de contos para
108.491.000,00 milhares de contos em 2010 (CMP: 2009, 2011).
 Receitas do Estado cobrado pelo municipio
As receitas do Estado tem vindo a diminuir, apartir de 2008 teve 27.562.508,00 milhares de contos,
aumentou em 2009 para 29.641.616,70 milhares de contos, mais desde então veio diminuindo
(CMP: 2009, 2010). Ainda, os poderes de liquidação e cobrança podem ser compreendidas apartir
do qual podem existir impostos liquidados e cobrados pelas Autarquias e cuja receita para elas
reverte, também podem existir impostos liquidados e cobrados pelo Estado, mas cuja a receita,
posteriormente, reverte para as Autarquias (Rocha, 2009: 127-129).
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3.2.3.Despesas do Município da praia
As despesas desse Município têm sido ponderada, e em conformidade com a política orçamental,
tendo em consideração a de qualificação das despesas públicas, primando-se pela sustentabilidade e
consolidação orçamental e financeira, apesar do aumento das despesas de funcionamento.
Tendo em consideração a crise internacional, com reflexos negativos em Cabo Verde, o Município
da Praia tem vindo a fazer a contenção das despesas de funcionamento, com redução nas fontes de
desperdício e de ineficiências e aumento de investimentos na execução do programa de governação
( CMP, 2011).
A diminuição á prazo de recursos externos sob a forma concessionais, impõe ao orçamento desse
Município, saldos correntes positivos crescentes, não só pela via do aumento de receitas, mas
também, sobretudo, através da contenção de despesas de funcionamento e da melhoria da eficácia e
eficiência na aplicação dos reduzidos recursos ( CMP, 2011).
3.2.3.1.Despesas de funcionamento
As despesas de funcionamento têm vindo a evoluir positivamente, passando de 963.926 milhares de
contos em 2007 para 1.146.196 milhares de contos em 2011, com destaque para o ano de 2010, com
uma taxa de crescimento de 20%. Ainda, em 2008 e 2011 verificou-se uma diminuição em relação
ao ano 2007 e 2010 de 4% e 7%, respectivamente. A estrutura orçamental têm vindo a diminuir. Em
2007 era de 65%, e em 2008 55%, 2009 45%, 2010 43% e 2011 37% (CMP, 2011).
De  acordo com os dados da Câmara Municipal da Praia (2011), a classificação económica, das
despesas de funcionamento são as seguintes:
 Despesas correntes
Em 2007 registou-se um aumento de 739.094 milhares de contos, para 1.065.252 milhares de
contos em 2011. Em 2010 tiveram um aumento de 990.686 milhares de contos, com destaque para o
ano 2010, com a taxa de crescimento de 21%. Em termos da estrutura orçamental, o ano que teve
maior peso orçamental é o ano 2011 com 93%, o que segundo Rocha (2009:101-107), as mesmas,
são feitas em bens consumíveis, ou que se traduzem num aumento do consumo, induzindo os seus
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destinatários a consumir, outros bens como os géneros alimentícios, ou material de escritório.
Ainda, para esse autor no que diz respeito ao classificador económico, nas despesas correntes
distinguem-se, entre outras, as depesas com o pessoal, aquisição de bens e serviços, juros e outros
encargos e  as transferências correntes (Rocha, 2009: 101-107).
 Despesas com o pessoal
Constitui-se a rubrica das despesas de funcionamento. O peso, das mesmas, tem vindo a variar,
passando de 34% em 2007, 46% em 2008, 38% em 2009, 29% em 2010 e um aumento de 48% em
2011.
Em 2007, as despesas com o pessoal ascendeu á 331.556 milhares de contos para 549.078 milhares
de contos em 2011. Essa rubrica tem vindo a oscilar, isso porque no ano de 2009 teve uma taxa de
crescimento negativa de 7% e em 2010 de 8%. Em 2011, aumentou a taxa de crescimento de 52%,
o que se deve a implementação de novos serviços, nomeadamente, a guarda municipal, reforço de
segurança por parte da guarda municípal e serviços de fiscalização.
 Fornecimentos e serviços externos
É uma rubrica que engloba os encargos do Município, de 2007 á 2010, registou-se aumento nos
fornecimentos e serviços externos. Em 2007, houve um aumento de 95.602 milhares de contos para
133.469 milhares de contos em 2011. Ainda, em 2008 tiveram uma diminuição na taxa de
crescimento de 28%. Em 2009, aumentou para 111%, quanto à estrutura, em 2007 ascendia a 10%
do total das despesas de funcionamento, situando em 2010 e 2011 em 12%. Excepto em 2009 com
um aumento de 14%.
 Aquisição de bens e serviços
Em 2007 houve uma diminuição de 11.727 milhares de contos para 10.070 milhares de contos em
2008. De 2009 a 2010 voltou a diminuir de 25.386 milhares de contos para 19.643 milhares de
contos. Em 2011 aumentou de forma drasticamente passando de 19.643 milhares de contos em
2010 para 65.497 milhares de contos em 2011, com destaque para o ano de 2011 com uma taxa de
crescimento de 233%. Quanto a estrutura orçamental, a uma tendência para uma diminuição nos
anos de 2008, 2009 e 2011, excepto no ano 2010.
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 Juros e encargos da dívida
Tem aumentado num ritmo superior ao total do orçamento de funcionamento. Em 2007, houve um
aumento de 14.000 milhares de contos para 68.695 milhares de contos em 2011. Está rubrica vem-
se aumentando nos anos de 2007, 2008, 2009 e 2010. Com o destaque em 2011 com a taxa de
crescimento de 165%. Quanto à estrutura orçamental, este, vem aumentando de ano para o ano. Em
2007, este, era 1%, em 2008, 2%, em 2009, 2%, em 2010 5%, e em 2011 6%.
 Transferências correntes
Está rubrica vem-se diminuindo nos anos, 2009 e 2011. Em 2007 aumentou passando de 17.232
milhares de contos  para 101.000 milhares de contos em 2008, com destaque para o ano 2007 com
taxa de crescimento de 486%. Em termos da estrutura orçamental, a uma tendência para diminuição
nos anos 2007,2009, 2010 e 2011. Com destaque para o ano 2008 com 11%.
 Prestações sociais
Está rubrica abrange um conjunto de acções sociais (subsídio, donativos e outros subsídios
diversos). Em 2009 houve uma diminuição de 25.966 milhares de contos para 12.339 milhares de
contos em 2011. Em 2007 aumentou de forma drasticamente de 10.979 milhares de contos para
91.671 milhares de contos em 2008, com destaque para o ano 2007, com taxa de crescimento de
735%. Em termos do peso percentual, este, vem diminuindo de ano para o ano, sendo 11% em
2007, 10% em 2008, 1% em 2009, 2% em 2010 e 0% em 2011. Assim sendo o problema que tem
maior relêvancia de acordo com Rocha (2009: 95-98), na prática da actividade financeira autárquico
é o de não saber quais são as despesas que os Municípios podem ou devem levar a efeito, por
exemplo não é indiferênte dicidir entre a construção de uma estrada, atribuição de subsídios a
famílias carenciados, ou o financiamento de um evento artístico, cultural ou científico.
 Outras despesas correntes
Este agrupamento abrange rubricas com montantes significativos. Em 2007, houve uma diminuição
de 257.998 milhares de contos para 230.756 milhares de contos em 2011. Em 2009 aumentou de
forma drasticamente passando de 193.000 milhares de contos em 2009 para 353.606 milhares de
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contos em 2010, com destaque para o ano 2008, com taxa de crescimento de 275%. Em termos da
estrutura orçamental, o ano que teve maior peso percentual é ano 2010 com 29%.
 Despesas de capital
Está rubrica tem vindo a variar anos após anos, isso porque em 2007 teve um valor de 41.500.000
milhares de contos, e em 2008 não houve um valor especificado, diminui em 2009 no montante de
37.629.048 milhares de contos, e passa a aumentar em 2010 para 50.000.000 milhares de contos,
volta a diminuir, 43.906.028 milhares de contos em 2011, para Rocha (2009: 107-110), as despesas
de capital são aquelas que são feitas em bens duradouros ou que traduzem num aumento do aforro,
induzindo os seus destinátarios á poupança. O critério classificatório distingue, com destaque para
aquisição de bens de capital, transferências de capital, as despesas com activos financeiros e as
com os passivos financeiros.
As análises das despesas no Município da Praia têm sido nos dias de hoje uma preocupação de
todos. Entretanto, para se entender a análise das despesas públicas, a Tabela 1 e o Gráfico 2
evidenciam a evolução das despesas segundo a classificação económica (2007-2011).
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Tabela 1: Evolução das despesas segundo a classificação económica (2007-2011)
Fonte: Câmara Municípal da Praia (conta gerência, 2007-2011)
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Gráfico 1: Evolução de orçamento de despesas segundo a classificação económica
Fonte: Câmara Municipal da Praia (conta gerência, 2007-2011)
As despesas de funcionamento segundo a classificação orgânica, constitui um conjunto de direcções
que integram dentro dos municípios, nomeadamente as Direcções de Promoção de Investimento,
dos recursos humanos, juventude, ambiente e saneamento, Urbanismo, economia finanças e
património, protecção civil e bombeiros, despesas comuns, contas de ordem, serviços da agência de
distribuição da água (ADA) e serviço municipal de abastecimento público (SEPAMP). ( CMP,
2011). Assim, dentro da classificação orgânica, os sectores de maior peso são: direcção de
economia finanças e património, direcção de ambiente e saneamento, direcção de protecção civil e
bombeiros e direcção de urbanismo.
A seguir, encontra-se as despesas de funcionamento da Câmara Municipal da Praia segundo a
classificação orgânica, pelo que:
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 Direcção de economia finanças e património
As áreas da economia, das finanças e do património têm vindo a crescer, passando de 113.259
milhares de contos para 159.411 milhares de contos em 2011. No ano 2011, houve uma diminuição
em relação ao ano anterior de 19% respectivamente. Em termos do peso percentual, tiveram uma
ligeira diminuição, 8% em 2007, 7% em 2008, 6% 2009, 7% em 2010 e 5% em 2011, o que
segundo Rocha (2009: 69-71), as despesas ordinárias são gastos que se afectuarão em todos os
períodos financeiros (pagamento dos vencimentos aos funcionários da Autarquia), enquanto que as
despesas extraordinárias não se efectuarão em todos os períodos (a contrução de um imóvel para a
nova localização da Câmara Municipal).
 Direcção de urbanismo
Em 2007 está rubrica ascendia de 39.532 milhares de contos para 40.907 milhares de contos em
2011, com excepção no ano 2010. Com destaque para o ano 2007, com uma taxa de crescimento de
13%. Em termos da estrutura orçamental, houve uma ligeira diminuição em todos os anos.
 Direcção do ambiente e saneamento
Este direcção absorve uma fatia importante do total das despesas de funcionamento do município.
Está rubrica também vem seguindo uma trajectória de crescimento passado de 126.941 milhares de
contos em 2007 para 174.701 milhares de contos em 2011, com excepção em 2010, com uma
diminuição de 9%. Em 2011 foi o ano que teve maior taxa crescimento com 28%. Quanto a
estrutura orçamental, houve um ligeiro aumento nos anos 2007 e 2009 com peso de 8% e 9%, e
depois estabilizou-se nos respectivos anos.
 Direcção de protecção civil e bombeiros
Em 2007 houve um aumento de 42.328 milhares de contos para 66.116 milhares de contos em
2011. Com destaque para o ano 2007, com uma taxa de crescimento de 47%. Em relação a estrutura
orçamental, houve um crescimento de 2% nos respectivos anos.
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 Despesas comuns
Em 2007 houve uma diminuição de 255.129 milhares de contos para 234.726 milhares de contos
em 2011, com excepção para o ano 2010, com a taxa de crescimento de 80%. Em termos da
estrutura orçamental, 2007 é ano que teve maior peso orçamental.
 Contas de ordem
Em 2007 houve uma diminuição de 183.332 milhares de contos para 37.038 milhares de contos em
2011. Com excepção nos anos 2008 e 2010 com aumento de 5% e 10%. Quanto a estrutura
orçamental, este, vem diminuindo de ano para ano, passando 12% em 2007, 11% em 2008, 8% em
2009, 7% em 2010 e 1% em 2011 do total das despesas de funcionamento.
 Despesas da Agência de Distribuição de Água (ADA)
Nos anos anteriores não obteve nenhuma percentagem das despesas de funcionamento, com
excepção em 2010/11 com a taxa de cescimento de 68.611.919 milhares de contos, e em 2011 uma
percentagem de 2% do total das despesas de funcionamento.
 Despesas do Serviço Municípal de Abastecimento Público (SEPAMP)
Em 2010/11 a taxa de crescimento foi de 100.441.000 milhares de contos, e a percentagem de 2011
foi de 3% do total das despesas de funcionamento.
A Tabela 2 refere-se a evolução das despesas de funcionamento segundo classificação orgânica
(2007-2011)
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Tabela 2: Evolução das despesas de funcionamento segundo a classificação orgânica
Fonte: Câmara Municipal da Praia (conta gerência, 2007-2011)
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Gráfico 2: Evolução de orçamento de despesas segundo a classificação orgânica
Fonte: Câmara Municípal da Praia (conta gerência, 2007-2011)
As despesas de investimento constituem um conjunto de programas, subprogramas, projectos e
actividades. As despesas de investimento têm seguido uma trajectória crescente em todos os anos,
esses aumentos são derivados aos grandes investimentos que o município tem sido a implementar
nas várias áreas, nomeadamente: área de saneamento, insfraestruturas, requalificação urbana e
habitação.
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 Políticas urbanas de desenvolvimento
Constitui um conjunto de programas que o município venha a implementar nos vários domínios
nomeadamente: promover a segurança, a autoridade municipal, a economia da cidade, a cultura e a
inclusão social, resolver os problemas de saneamento e desenvolver o sistema de transportes
urbanos e inter-urbanas, para Rocha (2009: 40-43), o Município é visto como um agente económico
e prestador que, sujeita ás regras de mercado, tem de enfrentar as reclamações, as críticas e a
concorrência, e por outro lado, a cultura administrativa e de funcionalismo cede parcialmente o seu
lugar á cultura de mercado (Rocha, 2009: 40-43).
 Ordenamento do território municipal
Visa reforçar a capacidade da CMP em termos de planeamento, regulamentação, fiscalização e
ainda a requalificação urbana de forma a integrar os bairros e as ribeiras na normalidade do
desenvolvimento urbano da cidade.
 Gestão democrática e transparente
Tem como principais objectivos assegurar a governação com transparência e em obediência aos
princípios do primado Lei, colocar a Câmara Municipal mais próximo dos cidadãos e inserir a Praia
na rede das principais capitais e cidades mundiais. E, segundo Rocha (2009: 82-84), a importância
da existência de um adequado sistema de controlo financeiro que permita carecterizar o Direito
financeiro autárquico como um segmento jurídico marcado pelo rigor e pela transparência, que só é
conseguido se um conjunto minímo de premissas básicas estiverem preenchidas.
De acordo com as despesas de investimento por programa, de 2007 a 2011, o município
desenvolveu vários programas e projectos de acordo com os eixos prioritários:
 Infraestruturas desportivas
Em 2007, houve um aumento de 50.000 milhares de contos para 139.870 milhares de contos em
2011, com excepção no ano 2010. Em 2007 aumentou de forma drasticamente passando de 50.000
milhares de contos para 155.473 milhares de contos em 2008, com o destaque para o ano 2007, com
a taxa de crescimento de 211%. Este aumento é devido ao construção de placas desportivas,
construção de campo relvado, fitnas parques, construção de parque radical e de apoios ao
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associativismo juvenil e a continuação dos apoios a actividades desportivas e aquisição de materiais
de equipamentos desportivos a que os clubes dos bairros poderão ter acesso. Em relação á estrutura
orçamental, este, vem diminuído de ano para ano, excepto o ano de 2009 com 21%.
 Inserção social e animação cultural
Em 2007, o projecto de investimento ascende de 30.000 milhares de contos para 258.650 milhares
de contos em 2011, com destaque para o ano 2007, com a taxa de crescimento de 300%. Este
aumento é devido a um conjunto de actividades que se realizaram nomeadamente nas festas dos
municípios, nas festividades de Gamboa, na realização anualmente da gala da cultura e na
realização das festas religiosa etc. Em termos percentual, 2008 é ano que teve maior peso percentual
com 16%. Ainda, de acordo com Rocha (2009: 49-50), as grandes opções do plano autárquicas
constituem um instrumento de programação de médio prazo, com incidência administrativa, tecnica
e financeira, contendo as definições de desenvolvimento estrátegico da Autarquia, estes são
constituidos por dois documentos: o plano plurianual de investimentos (PPI) o qual inclui todos os
projectos e acçções a realizar no âmbito dos objectivos estabelecidos pela Autarquia local e as
respectivas previsões de despesas nun horizonte de quatro anos e o plano das actividades mais
relevantes da gestão autárquicas onde incluem os actos que não consubstanciam investimentos (tais
como a realização de eventos culturais, desportivos, e outros de relevância significativa ou as
transferências financeiras para outras entidades como apoios, a entidades diversas).
Na acção social, no desporto e na cultura, foram desenvolvidas várias actividades com a activa
participação das associações comunitárias, grupos, clubes, agentes culturais e desportivos e associações
juvenis, foram incentivadas, dinamizadas e apoiadas actividades culturais através de grupos, associações
e artistas nas áreas do artesanato, do teatro, da dança, do lançamento e publicação de livros e produção
de discos (CMP, 2012).
 Promoção e desenvolvimento social
Em 2007 houve um aumento de 8.000 milhares de contos para 141.205 milhares de contos em
2011, com destaque para o ano 2008, com a taxa de crescimento de 652%. Este aumento é devido
um conjunto de apoios sociais a infância, aos idosos, as crianças carenciadas e aos apoios nos
transportes escolares. Em termos do peso percentual, o ano que teve maior peso percentual é ano
2010 com 15%.
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A Câmara Municipal tem dirigido a sua intervenção nos domínios da educação pré-escolar, investindo
na construção e reabilitação de jardins infantis, promovendo parcerias com jardins privados através da
atribuição de subsídios para pagamento de propinas a crianças filhas de pais carenciados e várias
actividades extra-escolares, e foram disponibilizados  passes para o transporte escolar dos alunos
pertencentes a famílias carenciadas, beneficiando mais de 200 alunos e ainda foram prestadas
assistência à saúde a idosos na Delegação Municipal da Praia Oriental, com sede em Achada Grande
Frente (CMP,2012).
 Boa governação
Em 2007 houve um aumento de 46.500 milhares de contos para 94.324 milhares de contos em
2011, excepto, os anos 2008 e 2010. Com destaque para 2008, com a taxa de crescimento de 252%.
Em termos de peso percentual, 2009 é o ano que teve maior peso percentual com 11%. O que para
Rocha (2009: 78-80), o princípio da boa-gestão incorpora uma ideia de prudência nos gastos e
apela á mais racional utilização possível das dotações orçamentais (Rocha, 2009: 78-80).
 Saúde pública e saneamento
Em 2007, o projecto de investimento aumentou de 15.250 milhares de contos para 333.771 milhares
de contos em 2011. Esse aumento é devido as melhorias nos serviços limpeza urbana,
concretamente na recolha e tratamento de lixo, na fiscalização das condições higiene-sanitários dos
locais de venda ao público, no sistema de abastecimento de água e rede de esgoto etc. Em 2008
aumentou de forma drasticamente passando de 34.500 milhares de contos para 222.000 milhares de
contos em 2009, com destaque para o ano 2008, com a taxa de crescimento de 543%. Em termos do
peso percentual, a uma tendência para um ligeiro aumento.
 Requalificação urbana
Os principais projectos deste programa incluem, a requalificação dos mirandouros de Diogo Gomes, e
de Ténis, reabilitação dos passeios de Plateau, investimentos na rede viária (calcetamentos e asfaltagens)
no interior dos bairros e na inter-ligação entre os bairros, em redes de abastecimento de água e de esgotos
que beneficiam um conjunto de bairros, em sistemas de drenagem de água pluviais, na reabilitação e
construção de habitações degradadas e sociais, na reabilitação e construção de praças e pracetas em
diversos bairros, na melhoria do saneamento dos bairros e em infraestruturas desportivas (placas
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desportivas, campos de futebol, polidesportivos, street basket, fitness parks) em diversos bairros,
requalificação dos restantes mercados municipais (CMP, 2012).
Trata-se da rubrica mais importante do investimento (media mais de 25%). De 2007 a 2011, o projecto
de investimento tem sido orientado para o aumento de 176.500 milhares de contos em 2007 para
475.640 milhares de contos em 2011.
Seguiu uma trajectória crescente em 2008, 2009 e 2010, com a taxa de crescimento de 8%, 60% e
71%, com destaque para 2010 com a taxa de crescimento de 71%. O peso vem variando sendo 34%
em 2007, 25% em 2008, 24 % em 2009, 32% em 2010 e 24% em 2011.
 Economia e cidade
Constitui um conjunto de programa que está dentro das políticas urbanas de desenvolvimento, pois,
consiste no conjunto de medidas políticas, económica e social.
Em 2009 houve um aumento de 42.500 milhares de contos para 437.000 milhares de contos em
2011. No ano de 2010 verificou-se a maior taxa de crescimento com 809%. Em relação do peso
percentual, a um ligeiro aumento nos anos 2009 e 2010 com 3% e 24%,
A Tabela 3 diz respeito aos projectos de investimento dos municípios acima apresentados.
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Tabela 3: Projectos de investimento municipal
Fonte: Câmara Municípal da Praia (conta gerência, 2007- 2011)
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Conclusão
Com a realização deste trabalho, conclui-se que a transparência na gestão dos recursos públicos e,
sendo assim, financeiros deve sere feita em conformidade com as necessidades e a legislação em
vigor, o que é extensivo à Cãmara Municipal da Praia.
A maior taxa da variação de execução das receitas da Câmra da Praia, tem sido nas rubricas outras
transferências correntes, taxas e preços públicos, e multas e outras penalidades, bem como nas
receitas de capital.
Relativamente às taxas e de derrama sobre os tarifários de água, saneamento e resíduos, ou os
regulamentos de taxas municipais, não forma publicitados os relatórios de actividades de 2010 e
2011, bem como os orçamentos, os balanços e as demonstrações de resultados, afim de fazer uma
consulta pública .
As taxas a praticar pela Cãmara Municipal da Praia não está a atender o princípio da
proporcionalidade, o valor a cobrar ao particular ultrapassa o custo da actividade pública local.
Os actos respeitantes à exigência de tributos que, por sua vez, não têm subjacente a ideia de
concorrência ou de mercado mas de prossecução estrita do intersse público.
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As receitas provenientes da exploração de activo diz respeito aos bens do activo domininial
públicos, e estão aptos a gerar receitas para a Autarquia se, estiverem afectos a uma utilização
comum e os bens do activo dominial privado, as principais receitas, tiverem os preços cobrados ou
pelo arrendamento ou pela venda desses bens.
A importância da existência de um adequado sistema de controlo financeiro que permita
carecterizar o Direito financeiro autárquico como um segmento jurídico marcado pelo rigor e pela
transparência, que só é conseguido se um conjunto minímo de premissas básicas estiverem
preenchidas.
As grandes opções do plano autárquicas constituem um instrumento de programação de médio
prazo, com incidência administrativa, tecnica e financeira, contendo as definições de
desenvolvimento estrátegico da Autarquia, estes são constituidos por dois documentos: o plano
plurianual de investimentos (PPI) o qual inclui todos os projectos e acçções a realizar no âmbito
dos objectivos estabelecidos pela Autarquia local e as respectivas previsões de despesas nun
horizonte de quatro anos e o plano das actividades mais relevantes da gestão autárquicas onde
incluem os actos que não consubstanciam investimentos (tais como a realização de eventos
culturais, desportivos, e outros de relevância significativa ou as transferências financeiras para
outras entidades como apoios, a entidades diversas).
Na acção social, no desporto e na cultura, foram desenvolvidas várias actividades com a activa
participação das associações comunitárias, grupos, clubes, agentes culturais e desportivos e
associações juvenis, foram incentivadas, dinamizadas e apoiadas actividades culturais através de
grupos, associações e artistas nas áreas do artesanato, do teatro, da dança, do lançamento e publicação
de livros e produção de discos.
A Câmara Municipal tem dirigido a sua intervenção nos domínios da educação pré-escolar, investindo
na construção e reabilitação de jardins infantis, promovendo parcerias com jardins privados através da
atribuição de subsídios para pagamento de propinas a crianças filhas de pais carenciados e várias
actividades extra-escolares, e foram disponibilizados  passes para o transporte escolar dos alunos
pertencentes a famílias carenciadas, beneficiando mais de 200 alunos e ainda foram prestadas
assistência à saúde a idosos na Delegação Municipal da Praia Oriental, com sede em Achada Grande
Frente.
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O princípio da boa-gestão incorpora uma ideia de prudência nos gastos e  apela á mais racional
utilização possível das dotações orçamentais.
Com base no exposto e tendo em consideração a parte prática do trabalho, pode-se afirmar que as
perguntas de partida foram respondidas, os objectivos geral e específicos foram alcançados e
sendo assim, a metodologia utilizda para a realização investigação é adequada.
Com base nas conclusões acima apsentadas, sugere-se, entre outras medidas:
● um melhor eficiência e a eficácia do funcionamento da Câmara Municipal;
● a capacidade de financiamento do município melhore, através da gestão fiscais e para-
fiscais;
● o controle as receitas arrecadadas de modo a fazer face a todas as despesas, e a
realização da maioria dos projectos benéficos ao municípes;
● o controlo rigoroso dos compromissos de despesa;
● mais rigor e transparência na gestão municipal no que refere as despesas públicas;
● a dedução das cargas fiscais (impostos, taxas, multas etc.);
● a diminuição do gasto com pessoal;
● a melhoria condições que permitam aos munícipes ter mais acesso a água canalizada,
melhoria na área de ambiente e saneamento, infra-estruturas qualificadas, cidades
organizadas; e
● a recuperação contínua das dívidas fiscais, bem como as de vendas de terrenos.
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Apêndice
Apêndice 1: Evolução das execuções das receitas (2007-2011)
Fonte: Câmara Municipal da Praia (conta gerência, 2007-2011)
